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1. APR ESENTAÇAO GERAL 
I 
I I 
5 
!idade da assistência médica às populações. 
• A pesquisa em Patologia é o setor que merece maior atenção nesta subárea. A 
Patologia oferece amplo campo para as pesquisas, mas exige agora uma moderni-
zação da sua tecnologia. Em comum com outras áreas, a pesquisa em Patologia 
exige indiv(duos com capacidade criativa, bom apoio técnico e de biblioteca, 
bons biotérios e a existência de linhas de pesquisas. Estas últimas se identificam 
quando um grupo de pesquisadores vem contribuindo com publicações variadas 
visando o esclarecimento de um determinado assunto ao longo do tempo. Esta 
situação não é muito freqüente na subárea de Patologia no Brasil, embora alguns 
centros tenham paulatinamente se afirmado e embora alguns pesquisadores isola-
dos (ou quase) tenham contribu(do com persistência e sistematização para alguns 
capítulos da nossa Patologia. 
Quando houver pessoal qualificado para a pesquisa em Patologia todo o apoio 
deve ser oferecido, porque a área é promissora e o país tem necessidade de desen-
volvê-la. 
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INTRODUÇAO GERAL 
Este documento engloba onze subáreas, a saber: Antropologia, Artes, Arqueolo· 
gia, Ciência Política, Direito, Filosofia, História, Letras, Lingüística, Psicologia e 
Sociologia. 
Por isso mesmo, há uma grande diversidade de situações, devido não só a diferen-
tes graus de amadurecimento mas, principalmente, a partir das especificidades da 
natureza de cada subárea. 
É ponto fundamental enfatizar que, em vários aspectos, não é possível comparar 
as diferentes subáreas desde que expressam experiências particulares a disciplinas 
que têm histórias e objetos dif.erenciados. Não é possível nem desejável tentar en-
quadrá-las em um esquema de evolução unilinear em que estivessem previamente 
definidos patamares e etapas pelas quais todas as disciplinas tivessem que passar 
para chegar a um status de ciência. 
Assim sendo, a preocupação de estabelecer normas gerais deve ser temperada 
com a percepção das especificidades. A procura de homogeneização não pode se 
transformar em uma camisa de força que dilua a complexidade das diferentes 
áreas de conhecimento. É dentro desta perspectiva que deve ser encarada, por 
exemplo, a questão das linhas de pesquisa. 
A identificação e o destaque de linhas específicas pode ser um movimento sim· 
pies e coerente com a natureza de certas subáreas. Em outras, especialmente 
quando se coloca o problema das prioridades, pode ser uma intervenção arbitrá-
ria com efeitos desastrosos. 
Há subáreas que indicam linhas prioritárias que devem ser mais apoiadas e esti· 
muladas. Outras, no entanto, se apresentam como blocos e conjuntos onde não é 
factível nem desejável forçar prioridades. Isto pode se dever tanto ao amadureci-
mento como à fragilidade de disciplinas. Mas depende, também, das suas particu· 
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laridades. Não é possível, por exemplo, afirmar que Sociologia Urbana seja mais 
importante que Sociologia Rural nem que, na área de Antropologia, Antropolo-
gia Econômica seja menos prioritária que Rituais e Simbolismo. 
Isto se deve, em parte, ao fato de que na área das Ciências Humanas a questão do 
conhecimento aplicado seja particularmente complexa. Por outro lado, as linhas 
de trabalho e de pesquisa estão extremamente interligadas e a especialização 
pode ser, em muitos casos, menos sinal de maturidade científica e mais de indi-
gência intelectual. 
O destaque e o estabelecimento de linhas de pesquisa pode pecar tanto pelo 
excesso de particularismo como pelo excesso de generalização. Quando o redator 
da subárea de Antropologia fala, por exemplo, em sociedades camponesas está 
plenamente consciente de que dentro deste rótulo encontram-se diversas tendên-
cias e ênfases teóricas que podem estar privilegiando a economia, a religião, a 
famflia e o parentesco, etc. Estas podem, por sua vez, ser classificadas como li-
nhas. ~ importante frisar que estamos lidando com áreas de conhecimento dinâ-
micas e em rápida transformação. Precisamos ser cuidadosos na sua descrição e 
análise para que, movidos pela preocupação da clareza, não caiamos na armadilha 
do esquematismo. 
Sem dúvida, em muitos casos, é possível identificar linhas de pesquisa associadas, 
inclusive, a grupos específicos. Em outros é possível apontar carências a serem 
supridas e mesmo eventuais excessos e desperdícios. Estes casos não devem, no 
entanto, ser tomados como paradigmáticos. O que, num primeiro momento, 
pode parecer facilitar a implementação de decisões e política científicas corre o 
risco de, a médio prazo, tornar-se esterilizante. ' 
Avaliação geral da área 
Como já foi dito lida-se com um universo complexo e heterogêneo de disciplinas. 
Algumas já estão mais estabelecidas e consolidadas, enquanto que outras dão os 
primeiros passos em termos de organização e implementação. Há uma grande 
variedade de situações que deve ser vista com cuidado. Quando se diz que Ciên-
cia Política já é uma subárea academicamente em processo de consolidação não 
significa que Filosofia, por exemplo, deva seguir os mesmos processos e etapas. 
~ importante registrar que é a primeira vez que Artes e Filosofia merecem docu-
mentos específicos. Isto já é um indício de uma certa peculiaridade. Ou seja, o 
próprio fato do CNPq considerá-las como subáreas dentro do documento Avalia-
ção e Perspectivas caracteriza uma mudança em sua situação dentro do campo in-
telectual e cientffico no Brasil. 
Apesar de certas disciplinas (subáreas) terem atingido um alto grau de amadure-
cimento acadêmico, todas apresentam um quadro de fragilidade em termos de 
garantias de apoio institucional e recursos em geral. É evidente que essas necessi-
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dades vão variar em função do próprio grau de consolidação acadêmica. Há quem 
precise de apoio para deslanchar sua subárea. Outros precisam garantir o que já 
foi conquistado. ~ bom frisar que, em geral, parar de crescer pura e simplesmen-
te, ficando no mesmo nível, indefinidamente, pode significar retrocesso e even-
tual colapso. Pesquisa gera pesquisa e há um desdobramento inevitável que faz 
parte do próprio processo de conhecimento. ~ óbvio que deve haver critérios de 
seletividade, mas estes só podem ser estabelecidos a partir da dinâmica interna de 
cada subárea. Impô-los de fora seria leviano e inconseqüente. 
~ interessante frisar que dentro dos documentos não encontramos apenas quei-
xas e lamúrias em relação à falta de recursos. Há o reconhecimento do apoio que 
foi e é benéfico e há mesmo casos em que apontam-se falhas, desacertos e omis-
sões da própria comunidade científica. Obviamente algumas dessas questões são 
polêmicas e não se espera que estes documentos sejam encarados acriticamente. 
As subáreas 
Em todas as subáreas foram feitas consultas à comunidade. Dados do CNPq, da 
Capes e de outras agências foram utilizados. Questionários, entrevistas, consultas, 
conversas mais ou menos informais foram alguns dos instrumentos acionados 
pelos redatores na elaboração dos documentos. Quase todos viajaram pelo pa(s, 
visitando e, e'm alguns casos, descobrindo centros, instituições e mesmo pesquisa-
dores Isolados cujas produções e experiências deveriam ser avaliadas. A resposta e 
o interesse das respectivas comunidades variaram bastante. A prévia existência de 
associações científicas pode ter ajudado bastante em alguns casos. A dispersão e 
a heterogeneidade de outras subáreas, sem dúvida, dificultaram a consulta. Isto 
levanta um ponto fundamental. Em princípio, quando existem associações mais 
coesas e ativas, as subáreas têm mais condições de funcionar como grupos de 
pressão, defendendo seus interesses e fazendo reinvindicações. Contrasta com 
situações em que as subáreas são somas de profissionais dispersos, estando longe 
de constituir qualquer coisa parecida com "comunidade". ~ de se imaginar que 
isto jamais venha a acontecer erri algumas das subáreas que, por sua heterogenei-
dade, necessariamente atuarão de forma diferente, com mais de uma associação, 
ou utilizando outras formas e instrumentos de participação. Cabe ressaltar a im-
portância da SBPC nacional e das regionais como fatores aglutinadores e estimu-
ladores de atividades interdisciplinares e para a organização mesmo de subáreas 
espedficas. Ressalte-se que, muitas vezes, as fronteiras entre o que se chama de 
"subáreas" podem ser extremamente arbitrárias, motivadas por necessidades de 
arranjos burocráticos a curto prazo. Nesse sentido é fundamental valorizar as re-
lações entre diferentes subáreas e disciplinas que podem, em diferentes planos, 
constituir unidades. Pode-se mencionar, a título de exemplo, História e Arqueo-
logia, Direito e Ciência Política, Letras e Lingüística, Filosofia e Antropologia, 
etc. Há várias outras combinações possíveis que não são necessariamente apenas 
de pares. Na elaboração dos documentos houve alguma comunícação entre os 
redatores das subáreas, embora, deva-se admitír, que tenham fícado aqL•ém do 
ideal, por falta de tempo e de hábito. 
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H~ que se reconhecer a importância de marcar e distinguir a identidade de disci· 
phnas, em ter~?s de especificidade de conhecimento, questões legais, burocráti· 
cas, orçamentãnas e de política acadêmica. Não deve, no entanto, ser olvidada, 
especialmente no caso das Ciências Humanas e Sociais, a importância da integra-
ç~o _do proces~o de conhecimento que torna a atividade interdisciplinar de cru· 
c1al Importância. Sem abdicar das especificidades e peculiaridades, deve-se abrir 
espaço para projetos e atividades que envolvam diferentes subáreas. 
Isto .nos lev~ a outra questão fundamental que aparece nos documentos e que 
de~eJo _ e_nfatrza~. Trata-se da formação de recursos humanos. A atividade de pes· 
qu~sa. e 10separavel da pós-graduação. O a luno pós-graduado tem que, ao lado de 
as~1st1r ~ursos de natureza teórica, ter a experiência de trabalhar em pesquisa. Em 
prr~dp1o para obter o grau de mestre, doutor, se aperfeiçoando e especializando 
tera que desenvolver o seu projeto de pesquisa. Para que isto se faça de forma efi-
caz é necessário que tenha tido oportunidade, durante sua formação, de traba-
lhar c?m pe~quisadores seniors, orientadores ou não. Ensino de pós-graduação e 
pesq~1sa ~~tao absolutamente embricados e associados. Assim, é absurda a idéia 
de drssoc1a-los ao se declarar, por exemplo, que uma agência governamental tem 
como o?jetivo apoiar pesquisa e não ensino. Dentro de projetos, quando isto se 
cara~tenza em _c?rtes orçamentários em rubricas, diretamente ligadas ao ensino, 
mut1la·se a atiVIdade cientffica e acadêmica, prejudicando-a fortemente. Em 
todos os ~ocumentos fica patente essa indissociabilidade entre as duas vertentes 
que constituem a base da produção cientffica do país. Impossível pensar uma 
sem a outra. 
Mas não é só a nível da pós-graduação que se coloca, nos documentos em pauta, 
o tema da formação dos recursos humanos. A graduação aparece recorrentemen-
te. com~ fonte de preocupação. A atividade de pesquisa não deve ser limitada ao 
nrvel ~os-~raduado. Há que criar condições para que, pelo menos desde a entrada 
na unrver_s1dade, os alunos tenham alguma oportunidade de ter acesso à atividade 
de pesq~1sa. Aecomenda·s_e, enfaticamente, o incentivo à pesquisa ao nível de 
gradua~ao, dando oportumdade a professores e alunos para que possam desenvol· 
ver pro)e~os de natureza relativamente mais modesta, mas que sejam adequados a 
esse estág1o de aprendizado. 
Com isto _estar~se-ia ganhando tempo na formação de eventuais pesquisadores, 
além de ~1fund1r uma mentalidade propícia à pesquisa na universidade como um 
todo. Ma1s u~a vez combate-se a inadequada dicotomia ensino X pesquisa, frisan· 
do-se _a necess1d~de de procurar integrar essas vertentes desde o início do curso 
s~penor. ~ óbv1o que devem também ser procuradas fórmulas de incentivo e 
d 1fusão da pesquisa ~ientffica em todos os níveis de ensino. Trata-se, na realidade, 
de repe~sar todo o Sistema educacional brasileiro. A formação de recursos huma· 
nos, ass_1m ~ensada, permitiria a emergência de quadros que poderiam vir a atuar 
nos ma1s ?iversos setores de ~tividade de nossa sociedade. ~ nesses termos que 0 
desenvolvimento e o fortalecimento da pesquisa básica têm repercussões positi· 
vas para todo o pa(s. Não se faz pesquisa tecnológica sem o suporte da básica que 
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por sua vez tem uma enorme importância cultural e educativa que ultrapassa os 
limites da comunidade científica propriamente dita. 
Dentro de uma situação geral de recursos escassos há que enfatizar-se a necessida· 
de de uma garantia de estabilidade para os centros de pesquisa e pós-graduação. 
As ciências humanas são, muitas vezes, vítimas de incompreensões particular· 
mente graves. Se, por um lado, podemos nos regozijar como fazem alguns redato· 
res com o fato de parecer ter sido ultrapassado o período de discriminação ideo· 
lógica, ainda há muitos problemas a serem superados. Persiste em vários setores 
não só ao nível da burocracia governamental, mas mesmo dentro da comunidade 
científica, uma certa desconfiança em relação ao estatuto "científico" da área de 
Ciências Humanas e Sociais. Mais uma vez isto reflete uma mentalidade homoge· 
neizadora que revela uma certa dose de estreiteza e preconceito. A questão do 
conhecimento quantificável é apenas um dos exemplos possíveis. A tentativa de 
enquadrar-se dentro de um modelo dominante do que seja pesquisa científica 
pode levar a sérias deformações e a inglórias esforços para tornar atraentes proje· 
tos que talvez fossem de assimilação mais difícil por parte das agências financia· 
doras. Se isto é compreensível enquanto "estratégia de sobrevivência" já é tem· 
po, como fazem vários redatores, de protestar e criticar tal tipo de procedimen· 
to. Ou seja, os padrões oriundos das chamadas Ciências Exatas e Naturais não são 
necessariamente os melhores para avaliar a qualidade da produção da área de 
Ciências Humanas. O reconhecimento nacional e internacional que vários grupos 
de pesquisa de nossa área já atingiram permite que se sublinhe este ponto com 
alguma ênfase. Pode-se dizer que hoje várias subáreas das Ciências Humanas e So· 
ciais brasileiras estão na vanguarda do desenvolvimento científico internacional, 
emparelhando-se com centros de há muito consagrados. Aliás, um dos problemas 
que aparece recorrentemente é. a falta de veículos de comunicação. A produção 
cienHfica na área de Ciências Humanas tem, de um modo geral, crescido bastan· 
te. Teses, dissertações e artigos aumentam significativamente em número e, 
como já foi dito, atingiram, em certos casos, alto padrão acadêmico. Há, como 
apontam vários redatores, um estrangulamento em termos de divulgação e difu· 
são do conhecimento produzido. A necessidade de criar ou consolidar revistas e 
apoio a publicação de trabalhos mais significativos é tarefa prioritária. 
!: até espantoso verificar-se que dentro de um quadro de grande instabilidade e 
insegurança, tantas conquistas tenham sido obtidas. Este fato pode ser compro· 
vado pelas publicações em revistas internacionais, por resenhas, por participação 
crescente em congressos e conferências e por um maior intercâmbio de alunos e 
professores. Sem dúvida, este quadro é muito desigual ao se abranger as onze 
subáreas examinadas. Além disso há uma consciência aguda da fragilidade de nos· 
sas conquistas. Sei que isto não se limita à área das Ciências Humanas e Sociais e 
que hoje pesquisadores das mais diferentes disciplinas vivem sob a ameaça de cor· 
tes, de perda de pessoal científico e técnico e colapso da pesquisa. No entanto, as 
Ciências Humanas e Sociais ainda são vistas como "bem supérfluo" por técnicos e 
pessoas abalizadas que ocupam cargos na direção de agências importantes ligadas 
ao fomento da atividade científica. Progressos são reconhecidos. Ao nível do 
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CNPq, por exemplo, muito se progrediu e embora ainda existam etapas impor-
tantes a serem vencidas em termos de obtenção de mais recursos e de uma maior 
participação da comunidade, é inegável o esforço feito nessa direção. Mas todo o 
sistema de apoio à pesquisa científica e pós-graduação carece de reforço e estabi-
lização. Recentemente várias associações científicas, inclusive da área de huma-
nas e sociais, têm manifestado sua preocupação com a política governamental. 
Na realidade, solicita-se uma política científica a longo prazo que não esteja su-
jeita a instabilidade permanente que hoje a caracteriza. Esse estado de coisas leva 
a uma indefinição da própria política científica, cujo perfil é muitas vezes vago, 
nebuloso e incoerente. As subáreas aqui representadas vivem todas, com maior 
ou menor dramaticidade, esses dilemas. 
Conclusão: política e estratégia de atuação 
O documento Avaliação & Perspectivas é um passo importante para superar mui-
tas das dificuldades aqui descritas. Mas há que saber usá-lo, fazendo uma leitura 
cuidadosa para poder encaminhar sugestões para a implementação de uma políti-
ca científica conseqüente. 
As tabelas pouco podem significar se não forem devidamente contextualizadas. Os 
números podem ser ilusórios se não estiverem acompanhados de uma reflexão 
crítica. Por outro lado, não se pode esperar que este documento seja um manual 
para utilização imediata por parte de pessoas e organismos responsáveis pela exe-
cução da política científica brasileira. Não há soluções imediatistas nem receitas 
simples. Vejo o documento como um produto de um trabalho rico e sério feito 
por membros da comunidade, com o apoio do CNPq. Não pode ser resumido em 
meia dúzia de recomendações. ~ a base para a elaboração de um projeto a longo 
prazo. Dele podem ser extraídas idéias, reflexões que ajudam a estabelecer dire-
trizes. Mas estas devem ser entendidas em um sentido amplo e ncio para resolver 
problemas de depois de amanhã. A eficácia de Avaliação & Perspectivas depende-
rá fundamentalmente desta utilização. Há documentos com recomendações cla-
ras, com algum tipo de hierarquia de prioridades. Outros, como já foi dito, por n 
razões não fazem o mesmo. Pensam suas subáreas como blocos que não podem 
ser fragmentados. ~ preciso ter perspicácia e sensibilidade para perceber que a 
diferença de caminhos expressa a heterogeneidade e especificidade de diferentes 
áreas de conhecimento. Volto ao início para repetir que não há um modelo úni-
co onde todas as disciplinas possam ser enquadradas. Para que possamos aprovei-
tar toda a riqueza e diversidade de nossa produção e potencial científico, torna-
se necessário ter, pelo menos, alguns modelos alternativos. ~fundamental, espe-
cialmente no caso da área de Humanas e Sociais, que não a esterilizemos na bus-
ca de fórmulas simples e soluções apressadas. 
Por tudo isto, a área de Ciências Humanas e Sociais, com suas onze subáreas, 
requer uma leitura mais heterodoxa, menos presa a esquemas pré-estabelecidos. 
Na realidade, estamos continuamente reelaborando novos critérios de qualidade. 
Se existem alguns pontos de partida mais ou menos consensuais, há um enorme e 
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precioso espaço a ser mapeado, sempre va_l~ri_zando e levando em consideração a 
experiência de cada disciplina e sua espec1f1c1dade dentro do processo de conhe-
cimento. 
Finalmente, a área de Ciências Humanas e Sociais tem ~~mo~strado vitalidade _e 
produtividade. No entanto, carece de apoio para a estab1l1zaçao dos centros_ ma1s 
amadurecidos e para 0 desenvolvimento de grupos novos de _elevado potenc1al. O 
intercâmbio de docentes, garantia de infra-estrutura, ~el~ona do ~alar das bol_sas 
de pós-graduação, incentivo à pesquisa em geral e ma1or mtegraçao entre a~ dife-
rentes subáreas são algumas das principais reinvindicações .. Par~ qu~ ~udo 1sso se 
efetive, insiste-se na necessidade de definição de uma p?lít_1ca c1ent1f1~a que har-
monize a atuação do MEC, CNPq, Finep e outras agenc1as, no sentido de um 
aproveitamento mais racional e eficaz dos recursos existentes. 
Este processo só poderá ter sucesso se houver plena _pa~ticipaçã~ ~a comunid~de 
científica no seu encaminhamento, através de assoc1açoes, com1tes e assessonas. 
As discordâncias e críticas devem ser encaradas como fenômeno saudável dentro 
de uma discussão acadêmica responsável e democrática. 
Gilberto C. Alves Velho 
Coordenador de Ciências Humanas e Sociais 
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46. ANTROPOLOGIA 
Redator: 
Roque Barros Laraia 
(UnB- Instituto de Ciências Humanas) 
O número de programas de pós-graduação em Antropologia sofreu um forte in-
cremento na década de 70. Embora um terço dos programas existentes não tenha 
massa critica adequada, o atendimento das necessidades atuais do ensino tem 
sido satisfatório no que se refere ao conjunto da área. É verdade que a demanda 
discente é baixa em função da situação do mercado de trabalho. 
Entre as dificuldades encontradas na formação de pesquisadores, destaca-se o 
fato de que apenas uma minoria do corpo discente tem acesso a bolsas, o que 
explica, em parte, o grande tempo dispendido na elaboração das teses. Uma gran-
de parte dos estudantes necessita de trabalhar para sobreviver e, conseqüente-
mente, realiza em tempo parcial a sua pós-graduação . 
No que se refere à produção científica, entretanto, existe um consenso de que a 
Antropologia Social atingiu um razoável grau de maturidade. Hoje a disciplina 
tem centenas de especialistas que 'mantém com os centros da Europa e dos Esta-
dos Unidos uma relação adulta e de total independência. Com efeito, a revista 
American Anthropologist, a principal revista americana, salientou a extrema atua-
lidade dos artigos publicados em um de nossos periódicos . 
Este desenvolvimento se expressa através de dezesseis linhas de pesquisas que 
abrangem uma temática bastante diversificada. 
As recomendações contidas neste relatório estão resumidas nos seguintes pontos: 
• uma polltica de bolsas e verbas de pesquisas que leve em consideração as carac-
terísticas específicas da área; 
• recursos que possibilitem o desenvolvimento das bibliotecas. Neste item seria 
importante considerar o incremento das assinaturas de periódicos nacionais e es-
trangeiros; 
• apoio aos periódicos existentes e seria importante que fossem criadas as con-
dições para o aparecimento de uma Revista de Ciências Humanas, a exemplo de 
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Ciência e Tecnologia n 1 A . . 
. , a qua a ntropolog1a tena a sua participação· 
• ãoa a';lpliação d~s qu~dros ~ocentes que, sobrecarregados com ensin'o de gradua-
ç ~ • ~os-graduaçao, onentaçao de teses e atividades administrativas universitárias 
na o t m tempo para a realização de pesquisa· • 
• af ~ d ' d , orm~çao _e novos pesquisadores não depende inteiramente dos programas 
e pos-gra uaçao, mas também do ensino de graduação Este deve voltar 
cer uma melh t - . . . · a mere-
. . ora ençao e tornar-se ma1s ef1c1ente através de melhores ap · · !'tuclo~als e, em te.mp~ oportuno, uma avaliação dos currfculos atuais; OIOS ms-
as diferentes agenctas governamentais devem facilitar a realização da · 
sas e. compreende~- que os resultados das mesmas são Importantes para ~:::~~: 
mun,dade ~· ~requen~emen:e. podem tornar mais eficientes os trabalhos dessa 
mesmas agenci a~. Assim, nao se compreende os freqüentes obstáculos encontra~ 
dos pelos pesqUisadores no desempenho de suas atividades · , · 
do no que se refere às pesquisas de etnologia ind(gena. • como Ja foi acentua-
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47. ARQUEOLOGIA 
Redator 
Pedro Inácio Schmitz 
(Universidade Federal do Vale do Rio dos Sinos - RS) 
A Arqueologia procura reconstituir o modo de vida (a tecnologia, a cultura, a so-
ciedade) de populações pretéritas ou de etapas das populações atuais para as quais 
outros documentos são nulos ou insuficientes, usando para isto metodologia e 
técnicas desenvolvidas durante o último século. Mas nem os seus problemas, nem 
as teorias são exclusivas, sendo partilhados com outras ciências humanas, sociais 
ou biológicas. 
No Brasil, a Arqueologia se desenvolveu de forma lenta e intermitente de 1948 a 
1964, período em que expedições estrangeiras, principalmente francesas e norte-
americanas, estudavam sambaquis na costa meridional, grutas em Minas Gerais e 
culturas agr(colas ao longo da calha do Amazonas, treinando paralelamente alguns 
arqueólogos brasileiros. 
Ela começou a crescer intensamente a partir de 1965, com o Programa Nacional 
de Pesquisas Arqueológicas (Prdnapa) e projetos paralelos, para os quais foram 
liberados recursos financeiros do CNPq e da Secretaria do Patrimônio Histórico 
e Art(stico Nacional (Sphan). Em apenas cinco anos se fez um levantamento sis-
temático dos estados litorâneos, do Rio Grande do Sul ao Rio Grande do Norte, 
usando metodologia e técnicas padronizadas, que deram além de resultados c ien-
tíficos, um treinamento bastante consistente, do qual salram diversos dos atua is 
chefes de equipes. 
Os programas se estenderam para o Centro, o Nordeste e a Amazônia, na década 
de 1970/1980, estando sem projetos hoje só o Mato Grosso do Sul e parte do 
Nordeste. Seguindo o ritmo passado, em outros cinco anos quase toda a exte:1são 
do território nacional deverá contar com amostras suficientes para uma primeira 
visão do desenvolvimento cultural pré-histórico. 
Num prazo mais longo espera-se um investimento grande no estudo da vida colo-
nial e nacional e, especialmente, no aprofundamento da pesquisa das populações 
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pré-históricas nas áreas para as quais existe uma primeira aproximação. Grande 
número desses trabalhos deverão estar ligados, como projetos de salvamento ar-
queológico, as barragens, estradas, urbanizações, explorações agropecuárias, ou 
como base ou complemento para reconstrução de fortes, igrejas ou missões, ins-
talações agrícolas ou industriais, moradias, vilas ou cidades, campos de batalha 
ou cemitérios. 
Em termos de criação de uma Arqueologia nacional, houve um crescimento rápi-
do, com a multiplicação de projetos, nos últimos quinze anos, existindo hoje um 
conhecimento básico da distribuição e cronologia das culturas do leste, nordeste, 
centro e sul do Brasil. Com o Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas da 
Bacia Amazônica (Pronapaba) se está criando um conhecimento semelhante para 
o norte do Brasil, que deverá ser completado em mais cinco ou seis anos. 
A tarefa da maior parte dos arqueólogos antigos, criadores das informações exis· 
tentes sobre o Brasil, nos próximos cinco anos, será o estudo e a publicação dos 
seus dados e a realização de sínteses regionais e nacionais. 
Em 1980, o amadurecimento do setor levou à criação da Sociedade de Arqueolo-
gia Brasileira (SAB), que congrega uma centena de profissionais, distribuídos em 
mais de vinte instituições, das quais 2/3 são públicas, 1/3 particulares. Das públi-
cas, a maior parte é federal e está ligada a universidades; das particulares, algumas 
são ligadas a universidades, outras são instituições autônomas de pesquisa exclu-
sivamente arqueológica. As instituições particulares costumam apresentar graves 
problemas de manutenção dos seus pesquisadores, ao passo que as públicas são 
extraordinariamente burocratizadas, deixando pouco tempo ao pesquisador. 
Espera-se que nas frentes avançadas surjam nos próximos anos centros de pes-
quisa que se encarreguem desses setores. 
Além de constitu(rem centros de investigação, algumas instituições treinam pes-
soal: há só um curso de graduação, formando bacharéis em arqueologia; cursos e 
estágios de aperfeiçoamento são oferecidos por quase todas as instituições; cur-
sos de especialização existem em três universidades, devendo surgir mais um em 
1982; cursos de mestrado, que permitem dissertação e algum treinamento em 
arqueologia, existem quatro, havendo mais um em previsão; doutorado é afere· 
cido só por uma instituição do país. Como os mencionados cursos de pós-gradua-
ção stricto sensu são de História, ou de Antropologia, e não atendem muito aos 
interesses dos arqueólogos, propõe-se um curso dedicado exclusivamente à for-
mação de arqueólogos, com acento maior em teoria e metodologia do que os 
atuais. De modo geral há necessidade premente, em todos os cursos, de um trei· 
namento mais intenso e extenso dos futuros profissionais. 
Do total de profissionais levantados para esta avaliação, 33 são doutores, dezeno-
ve mestres, 68 graduados, especialistas ou mestrandos. Nos últimos irês anos se 
formaram no país aproximadamente sessenta bacharéis, quatorze especialistas, 
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onze mestres e cinco doutores. Atualmente, há 125 alunos matriculados em cur-
so de gradua;:á"o, 25 em especialização, aproximadamente trinta em mestrado e 
menos de dt!z em .doutorado no Brasil, mais dois no exterior. Este total consegue 
repor as falha; de profissionais do quadro atual, mas dificilmente aumentará o 
seu número, num momento em que as tarefas estão crescendo rapidamente. As 
defecçõe·.; em todos o~. níveis são muito acentuadas, sob alegação de falta de re· 
cursos, dificuldade de emprego, desinteresse pelo setor frente a outros considera-
dos mais prioritários. Para atender às necessidades seria necessária a triplicação 
dos efetivos nos próximos dez anos em todas as categorias de treinamento. Isto 
se refere também aos docentes nos cursos destinados à formação de novos profis· 
sionais. 
No desenvolvimento da Arqueologia brasileira três áreas merecem interesse: Ar-
queologia Mediterrânea, desenvolvida numa única instituição, atende sozinha a 
todo o setor; Arqueologia Histórica Brasileira ou Portuguesa no Brasil, com ape· 
nas vagos ensaios atuais, é considerada muito importante para a compreensão do 
desenvolvimento econômico, social e cultural e o resgate do patrimônio histórico 
nacional e colonial; Arqueologia Pré-Histórica Brasileira que desenvolveu-se em 
quase todas as instituições e está produzindo bons resultados. 
As técnicas usadas em muitos centros são as tradicionais, mas alguns estão en· 
saiando processos modernos tanto para o trabalho de campo, como para o de 
laboratório, que exigirão necessariamente maiores recursos, aparelhos mais sofis-
ticados e pessoal mais bem treinado. Embora já existam alguns projetos interdis-
ciplinares, a maior parte dos estudos ainda estão fechados em si mesmos, buscan· 
do firmar seus métodos e enfoques antes de se expandirem; colaborações podem 
surgir facilmente com a Antropologia Indígena, com a História Colonial, Nacio-
nal e Européia, com a Botânica, a Zoologia, a Geografia, a Geologia do Quater-
nário, a Biologia Humana, a Arte e a Comunicação. 
A produção científica da comunidade, apesar de ser grande, é dispersa, de modo 
a não ser facilmente controlável. No caso de artigos trata-se geralmente de notas 
prévias ou parciais, ou de pequenas sínteses, e no dos livros e teses, de monogra· 
fias. A maior parte dos relatórios finais dos projetos ainda não foram escritos, 
constituindo a sua falta um sério empecilho para uma correta reconstituição da 
pré-história brasileira. Além dessa produção, endereçada aos colegas, está fazen-
do muita falta uma divulgação séria, destinada ao público in.struído e através dele 
aos textos de primeiro e segundo graus. 
Para os arqueólogos brasileiros poderem responder às expectativas e atender às 
necessidades emergentes, espera-se nos próximos anos, além da triplicação dos 
profissionais de todos os níveis, uma melhoria considerável no treinamento teóri-
co e metodológico, instalações e aparelhagens mais adequadas e aumento substan-
cial dos recursos e empregos. 
Neste desenvolvimento o CNPq, a Sphan e a SAB têm papel destacado. 
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48. ARTES 
Redator: 
F redric Michael Litto 
(USP- Escola de Comunicações e Artes) 
As Ar~e~, _na jovem ~x?eriência universitária brasileira, já conquistaram um espa-
ço def1n1t1vo e ~espe1tavel. Quem conheceu o ensino superior das Artes no Brasil 
de_ dez anos atras e quem o conhece hoje só pode admitir que um enorme salto 
fo1 dado, no se~ti_do de consolidação, de enraizamento, de desenvolvimento. ~ a 
tese deste relatono, que no Brasil, no caso de estudo avançado das Artes esta· 
mos num processo ~e- transição, numa mudança de um estado de coisa~ para 
o_utro, de uma cond1çao de pobreza e de insuficiência para um outro extremo de 
r~queza e de adequação. No entanto, há muitos problemas na área. Problemas sé-
no_s causados, principalmente, pelo estado de transição, como veremos mais 
ad1ante. 
C_ertamente a maior conquista da área nos últimos dez anos foi o aumento do re· 
g1me de trabalho dos docentes: hoje, o típico departamento de Artes tem entre 
?5. a 10(}'/o d_e seus docentes em regime de tempo integral (quarenta horas). As 
umcas ex_ceçoes a _esta norma são as universidades localizadas nos dois centros 
~etropollta~os, R1o de Janeiro e São Paulo, onde poucos são os docentes que 
te~ tempo mtegral, ou por deficiência institucional ou por preferência dos pró-
pno~ docentes. Esta característica nova levanta pelo menos duas considerações 
pertmentes: 
• . na opin ião de alguns ~estes docentes, a dedicação exclusiva representa um pe-
ng~ _para o p~ofessor/art1sta porque pode proibi-lo de participar de experiências 
praticas atual1zantes; 
• agora que a univ~rsidade colocou as Artes no mesmo plano das demais áreas 
de est~do, em relaç~o ao ace.sso à :arrei~a e um regime de trabalho adequado às 
necessidades do ensmo supenor, nao sera mais possível justificar a improdutivi-
dade de certos docentes por causa de um regime de trabalho insuficiente. 
As respostas ~ e~t~s q~estões ev~dentemente terão bastante variedade, dependen· 
do de casos IndiVIdUais e das linhas de política que cada departamento adota 
para controlar a qualidade de seu ensino. 
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O início de uma melhoria substancial também ocorreu no tocante aos espaços fí-
sicos adequados para o ensino e pesquisa nas Artes. Enquanto que há dez anos 
atrás as condições ffsicas eram, em geral, bem abaixo do mínimo tolerável, hoje a 
situação é diferente, embora com bastante variação. Alguns departamentos têm 
ateliês para atividades práticas tão bem montados que chegam a ser considerados 
"cartões de visita" das suas universidades. Outros departamentos ainda não dis· 
põem de nenhum espaço físico para as atividades práticas do programa, oferecendo 
assim um ensino deficiente e inadequado em relação ao currículo mínimo federal 
do curso. 
Mais cdtica é a sit1,.1ação em relação aos materia is e equipamentos necessários 
para a prática das Artes. Nenhum curso no país se encontra em condições satisfa· 
tórias a este respeito. Há cursos de música sem instrumentos para tocar. cursos 
de artes plásticas sem equipamentos além de pranchetas, cursos de cinema com 
equipamentos adequados de filmagem, mas com suprimento às vezes insuficiente 
de película e de verbas para laboratório, cursos de teatro com sistemas de contra· 
le de iluminação de palco que não passam de simples interruptores liga-desliga , e 
cursos de dança cujo único recurso didático é uma sala com um pequeno espelho . 
Em conseqüência dessas falhas. tanto alunos quanto professores gastam muito 
seu tempo improvisando soluções para problemas decorrentes da pobreza mate· 
rial dos seus cursos. A tendência, porém, é no sentido de se tornar em cursos so-
bre as Artes, e não cursos de Artes, como deveriam ser. 
Devido à incipiência desses estudos na universidade brasileira , existe uma falta de 
infra-estrutura adequada para o bom ensino, reforçando um certo desestímulo 
geral de alunos e professores. As bibliotecas em todos os cursos estão tão aquém 
da suficiência para o estudo das Artes que não gozam de credibilidade da parte 
dos professores. A biblioteca, como possfvel recurso para aprendizagem ou para 
a solução de problemas em Artes, simplesmente não está no repertório do profes-
sor/aluno brasileiro. O prejuízo de informações e estímulo devido a essa lacuna é 
incalcu lável. Como no caso dos equipamentos e materiais, apenas um programa 
especial de apoio maciço e contínuo de aquisição de material bibliográfico, espe· 
cialmente obras de referência, publicações secundárias e periódicos eruditos em 
artes. pode alterar a desastrosa situação atual. Também um programa de cursos 
aos professores seria de bom proveito. uma vez que se os professores não usam 
estes recursos, os alunos certamente não os usarão. Por outro lado, sente-se a po-
breza da literatu ra especializada em português, somada ao desconhecimento de 
línguas estrangeiras por parte dos alunos. 
A falta de familiaridade com os problemas especiais da área de Artes faz com que 
os administradores universitários seja, em parte, responsáveis pelos aspectos de 
atraso da área. Embora a legislação federal a respeito permita que profissionais 
de reconhecido mérito, não portadores de títulos de bacharel, sejam contratados 
como professores, e os departamentos proponham contratações justificadas, al-
guns administradores, com "medo de abrir precedentes", não aceitam tais propos-
tas; assim a contratação de profissionais maduros, dispostos a passar seus conhe· 
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cimentos para novas gerações, é impossibilitada por uma mentalidade cartorial; e 
os departamentos envolvidos são obrigados a recorrerem à contratação dos seus 
próprios recém-graduados, sem experiência profissional ou didática - um gesto 
clássico de endogenia. 
Um outro exemplo de miopia administrativa, decorrente do desconhecimento 
das peculiaridades da área, é ilustrado pelo administrador que concorda em com-
prar um instrumento musical para o departamento (talvez um piano ou um violi-
no) e com o sincero e honesto motivo de economizar dinheiro resolve comprar o 
mais barato instrumento disponível na praça local, ignorando os prejuízos decor· 
rentes de se estudar com equipamentos de qualidade inferior - som achatado, 
distorcido e aparelho constantemente necessitando de afinação. O erro equiva-
lente na Medicina seria ensinar cirurgia com bisturis baratos e desafiados. Talvez 
esteja na hora de fazer um treinamento especial para decanos ou pró-reitores que 
têm os cursos de Artes sob sua administração e que têm obrigação de entender as 
necessidades específicas desses cursos ( 1 ). 
Há um consenso geral que os alunos das Artes são, hoje, menos preparados do 
que os de ontem, tanto em bagagem de cultura geral quanto no nível de "alfabe-
tização artística". Como generaliza um professor de música: "eles não lêem, não 
entendem, não sabem ouvir", atribuindo isso à queda da eficiência do ensino se-
cundário e do desaparecimento de uma classe social alta, rural e urbana, que cos-
tumava ser musicalizada. O que salva a situação são as exceções; aqueles poucos 
que têm o talento necessário, a bagagem cultural adequada, a tenacidade e a per-
sistência para suportar horas e horas de ensaio solitário, de ateliê, de aula tutorial 
(um professor para um aluno). Esses justificam todo o investimento que a socie-
dade faz na escola de Artes no Brasil. Os dois grandes problemas do ensino das 
Artes, porém, são identificar aqueles alunos portadores de talento latente, e expô-
los aos conhecimentos técnicos, autodisciplina e espírito profissional necessários 
à carreira artística. Talento não se ensina. Onde ele existe, no entanto, ele pode 
ser moldado, concentrado, disciplinado. 
Convém lembrar aqui a inadequação do vestibular geral, exigido para admissão às 
universidades brasileiras, na identificação de candidatos com talento artístico. O 
problema de identificar aptidão artística é básico ao bom ensino das artes porque 
sem uma filtragem inicial dos alunos, as salas de aula ficarão repletas de pessoas 
(1) Nesse sentido, a leitura de pelo menos quatro documentos básicos para planejamento e 
avaliação na área seria de bom proveito: ( 1) As Artes e a Universidade, Conselhc de Edu-
cação Superior das Repúblicas Americanas (New York: Instituto de Educação Interna-
cional, 1964); (2) Pós-Graduação em Artes: Relatório da Discussão Preliminar para a Im-
plantação da Pós-Graduação em Artes na Universidade Federal da Bahia, Capes-UFBA, 
20-22 de março de 1978 (Salvador: UFBA, 1978); (3) Relatório de Seminário sobre o 
Ensino das Artes e suas Estratégias, Ouro Preto, MG, 23 -28 de agosto de 1981 (Bra-
snia; Capes, 1981); e Fredric M. Litto, "Pós-Graduação em Artes: Algumas Considera-
ções", Ci~ncia e Cultura, 34 (1), janeiro de 1981, p. 23-26. 
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sem aptidão, que tomarão, inutilmente, espaço físico e tempo do professor, além 
de prejudicar os talentos existentes na classe. O cursos superiores de Música, lo-
calizados nas principais universidades do país já fazem um vestibular específico, 
anterior ao vestibular geral para identificar aqueles com condições de entrar e ter 
aproveitamento no curso. O mesmo não acontece com os cursos de Artes Plásti-
cas e Teatro, que, com algumas exceções, não tomam providência de controle de 
qualidade, mas reclamam do desnivelamento dos alunos. Esta é a primeira de mui-
tas evidências neste relatório de que muitos dos problemas fundamentais que 
afligem a subárea de Artes não são, no fundo, causados por terceiros (o ministé-
rio ou os administradores locais). mas, sim, pelo próprio corpo docente da área. 
Por outro lado, o ministério, ao exigir uma relação mínima professor/aluno para 
a concessão de verbas e manutenção dos cursos, acaba forçando, indiretamente, a 
admissão de candidatos despreparados. O mesmo se diga no tocante à reprovação 
e à jubilação, a primeira hoje ineficaz, e a segunda impraticável. 
!: verdade que certas políticas do governo federal, embora bem intencionadas e 
visando os interesses da sociedade como um todo, são responsáveis por parte dos 
problemas em questão, especialmente no tocante à dificuldade de importação de 
livros e materiais imprescindíveis ao fazer artístico. Os docentes em Artes recla-
mam que o governo considera supérfluo (e assim sujeito a altas taxas) papel e tin-
ta necessários aos artistas plásticos, e instrumentos musicais. O governo, eles di-
zem, não permite que instituições oficiais comprem instrumentos musicais usa-
dos, mesmo quando eles podem ser de melhor qualidade e mais econômicos do 
que instrumentos novos. Eles observam que não é permitida uma isenção de ta-
xas alfandegárias para a importação de coleções didáticas e de pesquisa em forma 
de diapositivos ou microformas, discos ou fitas, embora o Brasil tenha assinado 
tratados internacionais dando isenção para o intercâmbio de tais materiais. E as 
partituras musicais têm que ser importadas ao preço do dólar-livro. 
Não há como escapar da constatação de que a maioria dos problemas sérios que a 
subárea enfrenta é causada pelos próprios docentes, talvez por falta de experiên-
cia com o mundo acadêmico, talvez por outras razões que mereceriam ser estuda-
das e contornadas. De qualquer maneira, os problemas começam normalmente 
com a falta de uma "filosofia departamental", um documento que represente o 
consenso de opiniões dos docentes sobre o que eles estão fazendo ou pretendem 
fazer, em termos de ensino, pesquisa e serviço à comunidade. Tal "filosofia" é 
necessária para poder planejar currículo, recrutar alunos, estabelecer prioridades 
de contratação e afastamento, gastos, uso de espaço, enfim tudo o que se faz 
num departamento, e serve também para evitar arbitrariedades e erros. Consta, 
também, que raramente existe a discussão entre colegas, do que se faz em cada 
disciplina, em seu conteúdo e não meramente seu rótulo. Em nome de uma mal-
entendida "ética" cobre-se o mau ensino e a duplicação de esforços. Também, 
numa subárea ainda não consolidada, observam-se, às vezes, difíceis relações en-
tre os professores jovens titulados e os mais velhos não titulados: estes sentem 
desconfiança, ameaçados de não poderem avançar na carreira, de perderem o po-
der na dinâmica da vida departamental. Experiências inovadoras bem sucedidas 
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de ensino ou serviço à comunidade, freqüentemente, não são repetidas e ninguém 
sabe porquê. 
Um problema sério é o comodismo, resultado em parte do cansaço de tanta luta 
contra obstáculos de todos os tipos, em parte da preguiça humana. Há um fatalis· 
mo total em relação ao currículo: "a lei manda", "estamos esperando Brasília 
resolver o problema", etc. O conceito de autonomia universitária parece existir 
para um outro planeta, não o nosso. A possibilidade de o Conselho Federal de 
Educação (CFE) não desejar a homogeneização do ensino em todo o país não 
ocorreu a ninguém. Então, espera-se formulações e decisões de cima. Existe uma 
concepção errônea sobre os requisitos dos currículos mínimos estabelecidos pelo 
CFE; além do mais, há uma excessiva burocratização dos órgãos universitários no 
tocante a alteração dos seus próprios currículos. Os docentes se sentem impoten· 
tes, se acomodam, e os alunos conseqüentemente também sentem isso, acomo· 
dando-se e, nada exigindo dos professores, nem de si mesmos. O comodismo faz 
com que se preencha as vagas no professorado apenas com seus próprios forman-
dos: a endogenia em Artes é assustadora, pairando nas instituições nacionais entre 
80-100% em cada curso. 
Por falta de experiência acadêmica a nível de departamento, há pouca racionaliza· 
ção de trabalho e de recursos: ninguém sabe quanto custou isto ou aquilo ou <1uan· 
to custará em custos indiretos para executar um determinado projeto. Há u~ 
isolamento que só pode prejudicar o bom ensino e a boa pesquisa: não existem 
associações nacionais de professores de arte; congressos ou conclaves são raros e 
de duvidosa qualidade acadêmica; em geral, não há o hábito de convidar confe· 
rencistas ou professores de outras universidades para o intercâmbio de idéias; não 
se tem conhecimento detalhado de outros cursos, do que está acontecendo. 
Um dos sintomas de ser uma área nova de conhecimento é o "analfabetismo aca· 
dêmico": os professores às vezes querem dinheiro para suas atividades didáticas e 
de pesquisa, mas não sabem nem onde nem como pedir; e, em muitos casos, por 
serem muito jovens, não têm um histórico de apresentações públicas do seu tra· 
balho que garantiria a uma possível financiadora de pesquisa o êxito do empreen· 
dimento. Os docentes de artes em geral desconhecem as revistas da área onde po· 
deriam publicar seus trabalhos. Como diz um decano: "é uma classe quase aban· 
donada no seio da comunidade acadêmica. Os docentes não sabem em que cam-
painha tocar para conseguir coisas". 
Mas existem maneiras de erradicar essa analfabetismo: cursos intensivos, em ní· 
veis nacionais, regionais ou locais, que ensinem aos docentes como planejar currí· 
culo, como administrar, como avaliar rendimento educacional. Esta iniciativa 
deve ser tomada com urgência para permitir que esta área nova se desenvolva 
com segurança e com qualidade. 
Onde esse "analfabetismo acadêmico" é mais evidente talvez seja no setor de pes· 
quisa. Aqui, salvo poucas exceções conhecidas, o docente típico em artes não tem 
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a menor idéia do que seja "pesquisa" ou "linha de pesquisa" no seu campo. Nor-
malmente não tem a menor noção do que seja a· prática da pesquisa, das ferra· 
mentas do pesquisador, de como avaliar evidências e tirar conclusões. Isto acon· 
tece especialmente com aquele que quer estudar manifestações artísticas folclóri· 
cas. Sem um profundo conhecimento da literatura internacional científica sobre 
folclore, não é possível realizar estudos que tenham qualquer valor. No entanto, 
nas universidades e fundações culturais brasileiras existem centenas de "pesqui· 
sas" em andamento, com apoio financeiro oficial, de abordagens históricas e foi· 
clorísticas nas artes do país, sendo executadas por pessoas sem a mínima condi· 
ção de levá-las a bom termo. Em nome de uma suposta "memória nacional que 
está se perdendo", lançamos desesperadamente nas ruas e nos campos do país 
centenas de bem-intencionados novatos com ordens de coletar tudo, mas sem 
nenhum treinamento em como coletar, em como analisar ou como entender aqui· 
lo que foi coletado. A falta de uma tradição cientffica em folclore no país faz 
com que um dos mais ricos acervos de expressão folclórica do mu~do, tanto no 
seu aspecto material quanto espiritual, seja mais bem estudado e ma1s bem enten-
dido fora do país do que dentro dele. 
Quando 0 docente em Artes se sente inseguro como pesquisador, ele tende a pro· 
curar a solução optando por uma (ou ambas) das seguintes alternativas: um estu· 
do interdisciplinar (por exemplo, arte/sociologia, arte/comunicação, arte/psicolo· 
gia) ou um trabalho de grupo. Mas, por falta de conhecimentos suficientes da 
seg~nda disciplina, e por falta de experiência na tarefa difícil de comp~rtilhar 
responsabilidades e de tomar decisões em grupo, a tentativa raramente da ce~to. 
~ comum ver uma pesquisa proposta (e, infelizmente, aprovada em todas as InS-
tâncias universitárias) em que o autor se compromete a escrever um livro, basea-
do em pesquisa, quando ele nunca sequer publicou um artigo em revista científi-
ca. 
Se isto é a realidade geral, temos que reconhecer que há também pesquisas em an-
damento que são bem planejad(ls, executáveis e em todos os sentidos merecedo· 
ras de apoio da comunidade científica. Em muitos casos, são pesquisas teóricas e 
práticas bastante ligadas aos problemas e possibilidades nacionais ou de interesse 
i nternacio na I. 
~ cada vez maior o dinhei,o disponível para pesquisa nas Artes do Brasil. Todos 
os órgãos mais apropriados aplicam dinheiro nesta subárea (CNPq, Capes, Funar-
te, Pró-Memória, Fapesp, as secretarias municipais e estaduais de Cultura, e as 
próprias universidades nas suas pró-reitorias de pesquisa). O que falta, sim, é u_ma 
fiscalização, um acompanhamento, uma monitoria da qualidade destas pesqu1sas 
ou daquelas propostas. Existem vários programas de apoio financeiro ao aluno de 
graduação que se propõe a pesquisar nas artes, mas uma apreciação crítica dos 
procedimentos usados obtidos demonstra que o (ndice de desistênc_ia é alto, e os 
resultados das pesquisas não são divulgados nem guardados apropnadamen:e. O 
mesmo ocorre ao n(vel de pós-graduação. E vale ressaltar que raramente se ve um 
projeto de pesquisa que reúna professores e alunos. 
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Se a pesquisa acadêmica em artes é deficiente, o mesmo não é o caso em relação 
a atividades de extensão, de serviço ã comunidade. Já é uma característica das 
boas escolas se esforçar em tais empreendimentos, com a área de música demons· 
trando de longe o maior empenho. 
Uma frente de atrito para o ensino profissionalizante das Artes, na última década, 
tem sido o seu relacionamento com o campo de conhecimento chamado Educa· 
ção Artística. No primeiro caso., trata-se da formação de pessoas que desejam ser 
artistas, quer dizer, produtores de obras com qualidade estéticas, ou intérpretes 
destas obras, sempre com o foco na criação ou recriação de experiências estéticas, 
e sempre num ambiente de profissionalismo onde a experiência artistica seja o 
centro do curriculo e de tudo o mais, e a excelência é o único critério admissível. 
A Educação Artfstica, por outro lado, parte do pressuposto de que os interessa-
dos nesta área não têm como finalidade produzir objetos artísticos propriamente 
ditos, nem interpretá-los em apresentações públicas, mas, sim, colocar fenômeno 
e experiência artística ao serviço da Educação e das experiências terapêuticas. De· 
ve ficar clara a dicotomia implícita aqui. Como reunir no mesmo curso de estu· 
dos alunos para quem se ensina que a excelência de desempenho art(stico é tudo, 
com alunos para quem se ensina que o que importa mesmo é o processo interior. 
A vasta maioria dos alunos brasileiros de artes atualmente encontra-se nesta situa· 
ção caótica, porque a Educação Artística substituiu nos últimos anos o ensino 
profissionalizante das artes. Há uma opinião geral, que foi consolidada na reu-
nião, em nível nacional, patrocinada pela Capes, sobre "O Ensino das Artes e suas 
Estratégias" em Ouro Preto em 1981, e que afirma que a Educação Artística 
deve ser um curso de especialização, de aperfeiçoamento ou até de pós-graduação 
localizado apenas em instituições que contam com cursos profissionalizantes nas 
Artes, e feito apenas por pessoas que já tenham feito cursos completos de bacha-
relado em uma das Artes. Enquanto a situação atual durar, porém, haverá distor-
ções e enfraquecimento do ensino profissionalizante em Artes. 
O país conta atualmente com apenas dois cursos em nível de pós-graduação na 
área de Artes. O da Escola de Comunicações e Artes da USP começou em 1974, 
principalmente para atender a necessidade urgente de qualificar seus docentes 
com títulos avançados, imprescindíveis para se manterem e para avançarem na 
carreira do magistério. Como em muitas outras entidades da mesma Universidade, 
essa pós-graduação está organizada segundo tradições européias, especialmente 
no tocante aos seguintes aspectos: em vez de ser uma atividade organizada pelo 
departamento, a pós-graduação é uma atividade dos docentes individuais, porta-
dores de título de doutor, que têm o direito de escolher, orientar e desligar seus 
orientandos com bastante Independência ; há pouca ou nenhuma integração de 
trabalho didático ou de pesquisa entre os docentes; as linhas de pesquisa desen· 
volvidas sâ'o muitas e determinadas pelos próprios docentes individualmente; as 
teses tendem a ser apenas de natureza teórica embora esteja aumentando cada 
vez mais a elaboração de projetos artísticos no lugar de uma tese tradicional; a 
estrutura do ensino tende a ser um "bandeijão acadêmico" no sentido de que 
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não há disciplinas obrigatórias e nem uma plataforma teórica comum; é ~ormal 
alunos cursarem disciplinas cujo conteúdo está um tanto afastado da sua lmha de 
t d C mo tal curso não tem um "projeto" claro, os alunos nele formados es u o. o · p t 1 d 
- t um pert '11 acadêmico definido que os caractenze. orou ro a o, nao apresen am . . · d 
alguns dos professores do curso estão entre os pesquisadores mats p~odu~1~os o 
· b'bl' t a da escola embora longe de ser totalmente sattsfatona, em pats e a 1 10 ec • h' d Ih · 
com.binação com os demais acervos da cidade, ofere~e o ~u~. a em~ orem ~~-
formações disponíveis dentro do país. Após um pertodo mtc~l de ba1xa pr~dut1· 
vidade de teses, 0 curso já está em ritmo normal de pr?duçao tendo em ~1sta o 
tamanho do seu corpo docente (dezoito) e do c?rp_o ~1scente (123 em n1vel ~e 
mestrado e quatorze de doutorado). As áreas pnnc1pats de estudo no cur~o _sao 
Artes Plásticas (exclusivamente a parte teóric~), Teatro, _e ?s aspect~s _arttst1cos 
(quer dizer não de comunicação social) de Ctnema e Rad1o e Tel~vtsao. Como 
' - · 's e sem perspecttva de outros único curso de pós-graduaçao nestas areas no pat ~ . . . . . . .. 
· · · dos a curto prazo maiores investimentos sertam ]USt1f1cave1s 1a cursos serem m1cta • 
que atende alunos avançados de todo o território nacional. 
0 segundo curso, da Escola de Música da UFRJ, tem como_á~eas de concentração 
"Instrumentos de Teclado" e "Violino" e começou suas attv1dades em 1980 .. sen-
do cedo demais para fazer uma avaliação rigorosa. Os consultor~s da Capes, po· 
rém, no ano passado observaram que 0 curso está mo~tado enfat_tcame_n~e apenas 
na prática pianística, sem suficiente complementaçao de m~s1colo~1a, _os. s:us 
docentes, em geral, não são portadores do título de_doutor obt1do em lnstttutçoes 
conhecidas por suas pesquisas; e as linhas de ~esqUt~a. dos docentes mostram um~ 
certa falta de familiáridade com a pesquisa ststemattca neste campo .. Mesmo as 
sim, apesar dessas dificuldades normilis no início de um emp_reendtmento sem 
precedentes no país, 0 curso deve ser ap~ia_do no seu desenvol.vtmento natural. ~ 
d · aduação lato sénsu em Mus1ca na UFBA tambem deve ser ancora curso e pos-gr - f · · d jado para que venha a tomar seu devido lugar na formaçao de pro 1ss1onats e o· 
c entes nesta área. 
Em conclusão podemos dizer ~ue o estudo e a pesquisa ava~çada na~. Artes ~~ 
Brasil estão e~ plena evolução. Com a democratização do enstn~ supertor n~s u · 
timos anos, e a concomitante abertura para áreas novas de c?nhecu~e~to, o nume-
ro de pessoas atuando na área e espaço conquistad~ no meto acade~tco, prom~t~ 
condições adequadas para continuidade e desenvolvtmento ~2)._ Devtdo à eme_rgen 
cia recente da área, porém, a quantidade tem tido precedencta sobre a qualtdade 
12) "Coletânea de Dados Estadsticos" do Boleti':' Informativo_ ~su (Br~sflia, ma~ç~ ~: 
1991) oferece números que permitem as segumtes observaçoes. o Brasil em 197 tlnd 
23 9sS alunos estudando as Artes em nível do graduação, ou 1,8% de todo o a~unado ? 
39. rau 1 1.298.331); 60% ( 14.411) estavam localizados em cursos _de Edu~ça? Art(Stl· 
ca ~avia cursos superiores em Artes, dos quais 92 eram de Educaçao Art(s~ca, 66% dos 
al~nos estudavam na Região Sudeste, 17,9% no Sul, 11.4% no Nordeste, 3,3 no entro-
O 0 3o/c 0 Norte. De 1974 a 1980 houve um aumento de 50% de aluno~. com seu cr::~~~een;o ~~ximo em 1976e uma queda do crescimento em 19_7~· Em 1974,60% dos 
alunos estudavam em escolas particulares, enquanto em 1979 venftcou-se uma mudança 
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nessas atividades. O Brasil conta com inúmeros bons artistas, muitos dos quais já 
estão ligados ao ensino superior. Existe agora uma nova tradição de serviço à 
comunidade por parte das áreas artísticas nas universidades, e existem revistas 
acadêmicas prontas para divulgarem trabalhos. Já foram estabelecidos os primei-
ros cursos de pós-graduação da área, embora pareça que será difícil, nos próxi-
mos anos, conseguir a criação de novos cursos por falta de pessoal capacitado. 
Retardando a área, em geral, estão a falta de conhecimento específico da área 
por parte dos administradores e a falta de conhecimento de como funciona a uni-
versidade e do que seja a pesquisa sistemática em Artes por parte dos docentes. 
Em ambos os casos, pequenos programas de treinamento poderiam aliviar a situa-
ção. Atenção deve ser dada às bibliotecas especializadas inadequadas e às políti-
cas alfandegárias tratando da importação de material e de instrumentos artísticos, 
sem o que será difícil atingir a qualidade desejável de trabalho. A dotação regular 
de verbas para bolsas, aquisição de equipamento e intercâmbio é necessária para 
permitir que a área chegue à maturidade e à plena produtividade. Tendo esse 
apoio, e existindo um maior amadurecimento por parte dos que atuam na .área 
(tanto indivíduos quanto entidades). são excelentes nas perspectivas para uma 
valiosa contribuição desta área ao conhecimento humano. 
de 8,7% para escolas públicas de Artes. E de 1974 a 1979, houve uma lígeira mudança 
(3,2%) do aluno de escolas isoladas e federaç6es para universidades, não alterando em 
muito o equllibrio de freqüência nesses dois tipos de instituição. A área de Educação Ar-
t(stica tave em 1979 uma relação de inscrições/vagas de 1,10 (enquanto a média de todos 
era de 3,88), indicando a relativa facilidade de entrar neste curso. Educação Artfstica, 
embora com apenas 2,3% do to tal de cu rsos superiores no pa(s, representou 5,0% das va-
gas ociosas em 1979. Não há dados a este respei to no tocante aos cursos profissionali-
zantes. 
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49. Cli:NCIA POLfTICA * 
Redator: 
Sérgio Henrique Abranches 
(Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro) 
• Sinopse preparada pelo CNPq a partir do texto integral do documento 
Introdução 
As atividades de pesquisa e pós-graduação em Ciência Política são bastante recen-
tes no Brasil, concentrando-se em poucos centros, com alguma diferenciação no 
que diz respeito ao seu amadurecimento institucional, à orientação aca?êmica e 
formação e qualificação de seus quadros permanentes, sem que estas diferenças 
sejam, no entanto, muito acentuadas. A distância relativa entre os extre~o.s 
não é grande. São cinco, apenas, as instituições que mantêm programas especifi-
cas de pós-graduação em Ciência Política: área de Ciência Política do Departa-
mento de Ciências Sociais da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 
da USP· o Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (luperj); o De-
partam~nto de Ciência Política da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da 
UFMG; o programa de pós-graduação em Ciência Política do Depart~mento de 
Ciências Sociais do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Umcamp, e o 
programa de Ciência Política do Curso de Pós-graduação em Antropologia, Polí-
tica e Sociologia da UF RGS. Destes, apenas dois mantêm programas a nível de 
doutoramento: o da USP e o do I uperj. 
Os principais programas e atividades em Ciência Política no Brasil 
São estes os programas nos quais se baseia a análise do documento sobre Ciência 
Política para a Avaliaçaõ & Perspectivas 1982, o que se justifica pelas seguintes e 
principais razões: são os únicos para os quais exist~ informa.ção sistem~tica _dis-
ponível; são os únicos a oferecer treinament~, a .n1vel de p~~-g~ad_uaçao stncto 
sensu em Ciência PoHtica especificamente e nao titulas mult1d1sc1phnares. Entre-
tanta: cabem algumas ressalvas, no que diz respeito à produção intelectual na 
área. Embora estes cinco programas ocupem posição de destaque no panorama 
da produção intelectual em Ciência Política no -país, ela não se resume a eles, 
nem eles podem ser considerados inteiramente representativos neste campo. Ara-
zão é simples e relevante: as dificuldades políticas, econômicas e burocráticas en-
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centradas por vários pesquisadores nas universidades brasileiras, forçou-os a bus-
car outras formas institucionais de produção científica, constitu indo centros ou 
institutos de pesquisa independentes e admin istrativamente mais ágeis, com 0 
concurso de agências financeiras estrangeiras ou internacionais. O luperj é, de 
fato, um exemplo conspícuo desta alternativa, mas que se distingue de outras 
experiências importantes: por não ter restringido suas at ividades à pesquisa e 
iniciado programa de pós-graduação. Devem ser mencionados, ainda, com des-
taque, o Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), em São Paulo, 
de atuação interdisciplinar marcante no panorama acadêmico e intelectual bra-
sileiro, com importante contribuição no campo da pesquisa e análise políticas. 
Edita publicação periódica na área e desenvolve produtivo programa de pesquisa. 
A inda em São Paulo, de criação mais recente, vem tendo importante papel o 
Centro d e Est udos da Cu ltura Contemporânea (Cedec), bastante ativo no campo 
da pesqu isa e que tam bém mantém publicação periód ica de qualidade na área. 
No Rio de Ja neiro merece registro especial o Centro de Pesquisa e Documenta-
ção de História Contemporânea do Bras il (CPDOC), do Instituto de Direito Pú-
blico e Ciência Política da Fundação Getúlio Vargas, que tem relevante produção 
sobre a história política do Brasil, alé m de manter um acervo documental da 
maior importância para pesquisadores da área. Existem outros institutos inter-
disciplinares de pesquisa com produção especializada a aspectos pertinentes à 
área específica da política, entre os quais o Instituto de Relações Internacionais 
da PUC/RJ e o Centro de Estudos Afro-Asiáticos do Conjunto Universitário Cân-
dido Mendes. 
Outros institutos interdisciplinares vêm sendo criados fora da estrutura un iversi-
tária.' que demonstram intenção de iniciar atividades sistemáticas de pesquisa, a 
parttr da promoção de encontros, conferências e simpósios, as quais se encon-
tram, porém, em estágio de planejamento ou são ainda muito embrionárias. Po-
de-se nomear, por exemplo, o IBBST, em São Paulo e o lepes, no Rio de Janeiro. 
Há, ainda, programas de pós-graduação em Ciências Sociais, que incluem a Ciên-
cia Política em sua programação acadêmica, particularmente o Mestrado em 
Ciências Sociais da PUC de São Paulo e, com menor ênfase, o Mestrado em Ciên-
cias Sociais do Instituto de Ciências Sociais da UFRJ. O Departamento de Ciên-
cia Política da Fundação Joaquim Nabuco tem também procurado dinamizar a 
pesquisa em Ciência Política. Registre-se, ainda, atividades de pesquisa nas uni-
versidades da Bahia e do Ceará. 
Não obstante esses programas merecem liderança intelectual e acadêmica junta-
mente com alguns dos principais institutos independentes citados, basta verificar 
sua _atuação na Assoc!ação Nacional de Programas de Pesquisa e Pós-Graduação 
em Ciências Sociais (Anpocs) e na Associação Internacional de Ciência Pol (tica. 
Além disto, três dos cinco programas publicam periódicos de ampla circulação 
no campo das ciências sociais : luperj (Dados -Revista de Ciências Sociais e (n-
dice de Ciências Sociais), DCP/UFMG (Caderno DCP) e o programa da UFRGS 
que participa da edição da Revista do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas: 
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Entre os Institutos, o Cebrap edita Estudos Cebrap (agora Novos Estudos} e o 
Cedec a Revista Cultura e Política. 
Vale registrar, adicionalmente, que vários programa~ que não man~êm cursos de 
pós-graduação em Ciência Política, têm produção tntelectual na ~Area_ e de~~n­
dam recursos para pesquisa, este é o caso do Departamento de Ctencta Poltttca 
da Fundação Joaquim Nabuco e do Programa lnte~~ad~ de ~e-strado em ~cano­
mia e Sociologia da UFPE; do Departamento de Ctencta Poltttca e Relaçoes In-
ternacionais da UnB, da PUC/RJ, da UFBA e da UFCE, entre outros. 
Alguns projetos importantes de pesquisa, particularmente em pol!ticas_pú~lica~, 
são ainda desenvolvidos em instituições públicas, como a Fundaça~ Joao Pt~het­
ro da Secretaria de Planejamento do Governo do Estado de Mtnas Ge_rats, a 
Fundap de São Paulo e, até recentemente, o Centro de Estudos e Pesqutsas da 
Finep. 
Estágio atual e desempenho dos programas 
Como se afirmou, a área de Ciência Política, no que diz resp_eito à p?s_-graduação, 
é bastante concentrada no Brasil. Há uma certa homogenetdade bastca entre os 
programas, embora apareçam diferenças razoavelmente importantes em alguns 
aspectos particulares. 
A produção discente dos programas está dentro das ex_Pect~tiv~s . Este é u~ indi-
cador de difícil análise, pois o timing dos programas nao cot~ctde _necessar~am~n­
te com 0 calendário das avaliações, podendo provocar subesttmaçoes e osctlaçoes 
bruscas para programas individúais. No que diz respeito à p~odução de teses, es-
tando ela de acordo com as expectativas, não significa que seja um elemento des-
titu (do de problemas. De fato, a produção de teses de mestrado é baixa,_ em 
geral, e está a requerer reflexão e discussão por parte dos_progra.mas, co_m vtstas 
ao desenvolvimento de mecanisrr\os de estímulo à produçao de dtssertaçoes._ Pro-
vavelmente um dos fatores subjacentes à baixa produtividade relativa, esteja na 
insatisfatória articulação entre ensino e pesquisa nos diferentes programas. 
A produtividade docente, medida por publicações, é bastan~e ~azo~vel, não mere-
cendo maiores comentários. Como já se assinalou, os proftsstonats que formam 
os quadros desses programas têm atuação intelectual e acadêmica destacada, sen-
do responsáveis por produção de qualidade médica elevada. 
Com respeito à programação didática das cinco entidades, todo~ os pro~ra~a_s 
conferem importância à formação teórica, oferecend~ e!enc~ razo_avel d~ dt~ctplt­
nas nesta área. Já começa a emergir uma certa espectaltzaçao e dtferenctaçao en-
tre os programas, 0 que é de todo desejável e deveria constituir política expl_í cita, 
tendo em vista ser praticamente impossível que, cada programa, com s~as dtmen-
sões atuais, possa atuar em todas as linhas relevantes da área de conhectmento. 
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Atividades de pesquisa dos programas 
Sobre projetos de pesquisa, as informações disponlveis são provisórias e não 
exaustivas e, como indicação preliminar, pode-se verificar a mesma tendência à 
especialização e diferenciação. Uma comparação, até onde ela é possível, sugere 
uma provável defasagem entre o que se ensina e o que se pesquisa nesses progra-
mas. A se confirmar tal circunstância, deveria tornar-se objeto de cuidadosa ava-
liaçã_o. Com relação a ~lguns dos programas, para os quais se tem alguma infor-
mação qualitativa adicional, pode-se dizer que, de fato, existe alguma defasagem. 
Não se trata de promover total correspondência entre a programação didática e 
a programação de pesquisa, mas de introduzir na primeira, disciplinas referentes 
a áreas temáticas em que o programa desenvolve número razoável de projetos de 
investigação. 
Do ponto de vista mais geral, pode-se verificàr, também, que os programas têm 
relativa preocupação em evitar o "paroquialismo", introduzindo disciplinas de 
caráter comparado em seus programas. O mesmo, entretanto, não ocorre com 
igual intensidade no campo da pesquisa, que ainda se ressente de maior preocu-
pação comparativa. Evidentemente, isto, em parte, se deve à escassez de recursos. 
Mas este obstáculo talvez pudesse ser parcialmente vencido, através de programas 
de cooperação e intercâmbio com instituições congêneres estrangeiras e com 
apoio do CNPq. Os programas têm realizado esforços neste sentido. Deve-sedes-
tacar a iniciativa pioneira do DCP/UFMG, que criou o Programa de Estudos 
Comparados Latino-Americano (Pecla), em 1976 e, mais recentemente, do 
I uperi. que criou o Programa I nteramericano, através do qual começa a estabele-
cer convênios com universidades latino-americanas e norte-americanas (inclusive 
can~denses) para intercâmbio de professores e realização de projetos de pesquisa 
conjuntas. 
Problemas da produção científica na área 
No que diz respeito à produção cientrfica na área, incluindo-se a( outras institui-
ções naciona_is, e não apenas os cinco programas aqui contemplados, pode-sedes-
tacar os segu mtes problemas: 
• ~m primeiro lugar, a ênfase das agências oficiais de financiamento na pesquisa 
apl1cada tem afetado negativamente a produção, particularmente em Ciência Po-
lí!~c~, onde a distinção entre pesquisa básica e pesquisa aplicada é tênue e proble-
matlca; 
• as instit~içõe~ ainda se caracterizam por alguma timidez na investigação teóri-
ca e conceitual Independente e original. O trabalho teórico ainda é majoritaria-
mente reflexo da produção internacional, e repetitivo. A pesquisa teórica não 
tem obtido tratamento prioritário em praticamente nenhuma das instituições 
com produção na área de Ciência Política. Isto não quer dizer que não haja uma 
produção teórica nacional respeitável. Ela existe, no DCP/UFMG, no luperj, no 
Cebrap, apenas para mencionar algumas das instituições que têm mantido uma 
tradição de trabalho teórico independente. Mas como tendência geral, predomi-
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na ainda uma certa timidez nesta linha específica de produção intelectual e aca-
dêmica. Evidentemente, de novo, o principal obstáculo é o preconceito e o desin-
teresse dos principais agentes financeiros em relação a este tipo de trabalho; 
• a necessidade, já referida, de maior preocupação comparativa dos projet~s de 
pesquisa, evitando-se a "paroquialização" do conhecimento produzido e a enfa-
se nas "idiossincrasias" do caso brasileiro; . . , . 
• 0 escasso intercâmbio e a pouca cooperação no campo da pesqu1sa C1ent1f1ca 
na área, entre as diversas instituições nacionais, com prejuízos visíveis para o es-
copo empírico e conceitual dos projetos; . 
• a escassa articulação entre ensino e pesquisa nos programas, em parte der1vada 
de problemas sérios relacionados à rigidez burocrática das universidades e à escas-
sez crônica de recursos das instituições privadas; 
• do ponto de vista da infra-estrutura de ensino e pesquisa, verificou-se, em al-
guns programas, deficiências de apoio administrativo, es~ecialmente nos ~ro· 
gramas universitários (USP, Unicamp, ~CP/UFMG) ~~: t~m afetado_ ~egat1va· 
mente a condução de projetos de pesqu1sa. Outra def1c1enc1a grave ver1f1cad~ ~m 
programas particulares refere-se a bibliotecas, _especialmente_ no aspecto CritiCO 
de assinatura de revistas especializadas, em particular estrangwas. 
Conclusões e recomendações 
Em resumo, pode-se dizer que a área de Ciência Polftica no Brasil desenv~lve·_::e 
razoavelmente bem, apesar dos crônicos problemas de !inanci~mento e ace1ta~ao 
por parte das agências oficiais. Apresenta uma pro~uçao resp~1~ável e de q~ahd~­
de internacionalmente reconhecida em algumas areas temat1cas c~n.tra1s,. ta1_s 
como comportamento polftico; comportamento eleitoral; esta~o, pol1t1cas pubh· 
cas e processos decisórios; estruturas de poder e mudança polft1ca. 
A concentração da pós-graduação em cinco centros re lativamente homogêneos 
tem sido positiva. o programa da UFRGS está, de fato, a requerer um esfo~ço 
complementar de desenvolvimento de quadros, titu lação de docen~e~ regu~anza· 
ção do regime de dedicação de docentes, bem _como alguma rev1sao na enfase 
excessiva, no campo da pesquisa, a problemas reg1onais. 
Provavelmente há espaço para pelo menos mais um programa de mestrado, talve~ 
com alguma especialização regional, desde que a institui_ção já possua a massa Cri· 
tica necessária. Também seria poss(vel cogitar-se em ma1s um progra~a de d~uto· 
rado, a curto prazo. Em ambos os casos, esta peque~a desconcen.tr_a:ao deve na ser 
acompanhada por uma política mais explícita e arttculada de d1vtsao de trabalho 
entre os programas, especialização rela~v~ e d!fer~nci~ção, complementada por 
uma polftica de intercâmbio e cooperaçao mtennst1tuc1onal. 
Esta ampliação talvez requeira uma revisão da pr~tica d~ concessã~ de bo~sa~ de 
doutoramento no exterior, devendo tornar-se ma1s selet1va, ~onfermdo pnon<:Ja· 
de àqueles candidatos que procurem especializaçõ.es não ex1stentes nos ~rogra· 
mas nacionais e expansão da oferta de bolsas de pos·doutoramento no pais e no 
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exterior. 
Recomenda·~e, adicional~ente, que o CNPq e a Anpocs estabeleçam mecanismos 
d~. co.operaç~~ que pe~m1tam uma melhor definição dos programas de apoio às 
~~~nc1as Soc1a1s, especialmente no que diz respeito à criação de programas espe-
Ciais. 
Fi~almente, do ~ponto de vis_t~ mais. geral, é imprescindível que se estabeleça es-
tretta ~ coope~açao ~~t~e as vanas agencias do SNDCT com 0 objetivo de estudar 
soluçoes mats deftntttv~s ~ara. o problema da instabilidade financeira que aflige 
permanente~ente os pnnctpats programas de pesquisa e pós-graduação do país. 
Estas .soluço~s devem contemplar com clareza e objetividade as necessidades fi-
nan.cetras hoJ~ cobert~s, com dificuldades, através da modalidade de apoio insti-
tuc~on~l da Fmep. A t~certeza quanto ao financiamento institucional não apenas 
preJU.dlca a ~rogramaçao corrente. de. vá~ios ~rogramas, como pode levar ao pro-
gresstvo desvtrtuamento de seus pnnctpats objetivos científicos e acadêmicos. 
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50. DIREITO 
Redator: 
Joaquim de Arruda Falcão Neto 
(UFPE- Programa de Mestrado em Sociologia) 
Importância da área e problemática atual 
A área de Direito foi focalizada como integrante de um sistema de formação de 
recursos humanos, através do ensino de pós-graduação (mestrado e doutorado) ; 
como área do saber científico, através da pesquisa em Direito. Sob qualquer des-
tes aspectos, sua importância para o desenvolvimento social e científico no Brasil 
é absolutamente nítida. A institucionalização do sistema de formação de recur-
sos humanos de nível superior no Brasil, por exemplo, começa com a criação das 
Faculdades de Direito de Olinda e São Paulo, em 1827. Formando o bacharel em 
Direito, mas sobretudo uma elite político-burocrática e cultural. ~ verdade que 
hoje não mais detêm a exclusividade da formação desta elite, como no Império e 
na Primeira República. Mer.mo assim retém uma significativa influência, quantita-
tiva e qualitativa. Para cada doze universitários que se formarão nesta década de 
80, um será bacharel em Direito. O país tem hoje mais de 130 faculdades de Di-
reito. O Legislativo e o Judiciári'o são geridos pr ioritariamente por bacharéis. Os 
estudos disponíveis indicam presença significativa do bacharel no Executivo. 
A contribuição do Direito para o progresso do saber na área de Ciências Sociais, 
é também nítida. Se uma das permanentes tarefas do cientista soc ial d e qualquer 
época é conhecer e explicar o que mantém os homens unidos, ou seja, entender o 
problema da ordem social , o Direito tem for necido contribuição privi legiada para 
desempenho desta tarefa. Fo i at ravés, inicialmente. de uma investigação sobre a 
natureza do Direito, que os c ientistas sociais clássicos como Montesquieu, Dur· 
kheim, Weber e o próprio Marx formularam suas teorias sociais. No Brasi l, gran-
de parte de nossos cientistas sociais são ainda de fo rmação jur fd ica, e importan-
tes avanços na área de Ciências Sociais têm sido al cançados po r profissionais da 
área juríd ica como Raymundo Faoro , Afonso Ar inos, Evaristo Moraes Fi lho, Vi-
t or Nunes Leal, Cláudio Souto, Mi gue l Reale, Roberto Lyra Fil ho e ta ntos outros. 
Outro argumento sublinha também a importância da área para o Brasil de hoje. 
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O pa!s ~travessa u~ inusitado processo de revisão de suas instituições sociais 
eco~om•cas _e P~l(tlcas. A redefinição democrática da vida social e polftica d~ 
Bras1l tem s•do liderada por juristas e advogados Para que esta red f' · - · 
. . . . · . · . e m1çao se1a 
ma•s c•entlf1ca~en~e f~ndamentada, torna·se necessária a ação integrada do juris· 
ta com os de~a1s c1ent1stas sociais no equacionamento do problema da violência 
da concent~aç~o urbana, da redistribuição de renda, da representação política, d~ 
estrutura smd1cal, da solução dos conflitos, da independência tecnológica e tan· 
tos outros. 
A importâ~cia da .área_ não assegura necessariamente seu bom desempenho. Na 
v_er~ade, a area esta_ mUlto _ lon~e. do que dela esperam o mercado de trabalho pro· 
ftss1onal e a co"2untdade C1entlf1ca. A crise do ensino jurfdico, por exemplo, atin· 
giu tal propor?ao que a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) propõe 0 conge-lame~to ~o numer~ de ~a~~s. a pro!bição de abertura de novas faculdades, e a 
atuallzaçao d': teona e d1~at1ca dominantes. Da crise da graduação, não escapam 
a pós·graduaçao e a pesquisa acadêmica. 
Assi~, a proble~ática. principal neste trabalho é a seguinte: por um lado constata· 
se a 1mportânc1a da a!ea, tanto para o progresso do saber nas Ciências Sociais 
qua.nto para a_ formaçao d~ nossos profissionais de nível superior. Por outro lad~ 
a pos-gra~uaçao . e a pesqUisa estâ'o longe de corresponder ao que delas esperam 
a oomun.'dade c1~nt1f1ca e o ~e~cad? ~e traba_lho. Finalmente, a defasagem entre 
expe~tat1va e re~fldade em cnse Já fo1 diagnosticada nas Avaliações & Perspectivas 
ant?nores. Medidas foram sugeridas ao setor público e à comunidade científica 
Mu1to pouco ou quase nada foi implementado e conseguido. · 
A pós-graduação 
s .e considerarmos os nove progr?mas da Faculdade de Direito da USP como um 
so, ~emos ~reze programas de pos-graduação. Espalhados por todo 0 Brasil não 
se dt~er~nc1am por compromissos locais ou regionais. As especializações te~áti· 
ca_s sao •~comuns. Com poucas exceções, partem todos do mesmo modelo acadê· 
m1co e tem forr:nat~s didáticos e curriculares semelhantes. Para conhecê-los esta-bele~er~mos pnmetro os perfis quantitativamente dominantes e as diferenças 
qualltattvas. 
~_Perfil quantitativamente dominante do aluno da pós-graduação é 0 seguinte 
ao busc~ ~ tftulo _de ':lestre ou doutor para ser pesquisador em Direito. Esta é 
u~a proftssao que lnextste. Nem busca prioritariamente como exigência da car-
reira. d~cente. Busca a pós-graduação sobretudo para aperfeiçoar 0 desempenho prof•ss•o~al, eventual':lente aum~ntar a renda, oriunda de atividades exercidas 
fora do SIStema de ensmo e pesqu1sa: advocacia, magistratura, etc. 
A maioria dos estudantes exerce profissão J'urídica Donde buscam os t 1 . • • • . cursos en-
re outros pe os ~egUintes mot1vos: suprir as deficiências da graduação. especial i· 
zar·se para a práttca advocatfcia e judicial em determinada área do DireÍto; desen· 
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volver atividade jurídico-reflexiva. Porque trabalham, a dedicação ao curso é par-
cial. Sua obrigação principal é assistir aulas, muitas oferecidas como aulas vesper· 
tinas, e redigir uma monografia de tempos em tempos, com base, sobretudo, em 
pesquisa bibliográfica e discussão doutrinária. 
O perfil quantitativamente dominante do professor é o seguinte. O professor 
exerce uma atividade profissional, fora do ensino e pesquisa, que é sua atividade 
principal. t juiz, advogado, promotor, procurador, etc. Sua vinculação com o cu r· 
só é parcial. Limita-se a dar aula sobre temas de sua especialidade, que aprofunda, 
quer por interesse acadêmico reflexivo, quer pela experiência profissional acumu· 
lada. 
O método didático dominante, como na graduação, é a aula conferência expositi· 
va. Alguns seminários centrados em debates de textos são organizados aqui e ali. 
Não são prioritários. O sistema de orientação existe mais ao nível formal ; ou en· 
tão quando o aluno pretende fazer teses, o que é uma pretensão apenas da mino· 
ria. A orientação se dá na casa do professor, no seu escritório ou em salas coleti· 
v as. Inexiste na maioria dos cursos salas privativas para sistema permanente de 
orientação. 
A doutrina dominante é o positivismo jurídico, onde sobressai a Dogmática Jurí-
dica. Não tanto quanto na graduação, onde o Direito estatal é quase exclusivo, 
na pós-graduação a ênfase é também no Direito positivo estatal. Alguns cursos no 
entanto procuram concepção mais abrangente de ensino, incluindo em seus cur· 
rfculos a filosofia jurídica, sociologia jurídica, a criminologia, ou estudos de Di-
reito e desenvolvimento. A maioria, porém, adota as divisões clássicas do Direito 
positivo estatal (Direito Civil, Direito Comercial, Direito Penal, etc.). A abertura 
interdisciplinar só existe em quatro cursos, não vai além do oferecimento de três 
ou quatro disciplinas das áreas contíguas ao Direito. 
Este perfil quantitativamente dominante, deve ser contraposto à visão qualitati-
va, onde desempenhos e objetivos diferenciados aparecem. Neste sentido, classifi· 
caríamos os cursos em três categorias: mestrado-especialização; pós-graduação 
tradicional; e pós-graduação moderna. 
Na primeira categoria, o mestrado (não inclui doutorado) é quase um curso 
de especialização profissional. Alunos e professores são de tempo parcial e o 
curso se restringe às aulas, inexistindo a pesquisa institucionalizada. A imensa 
maioria dos alunos não tem bolsa, e a oferta de vagas é quase limitada, sendo 
os critérios de admissão elásticos. Estes cursos, em geral, nada pleiteiam junto 
às agências de financiamento de ensino e pesquisa, funcionando apenas um 
horário por dia, normalmente a partir das cinco horas da tarde ou mesmo à noite. 
A aula é uma conferência sobre algum tema específico. A produção de teses é ex-
tremamente baixa; e o objetivo do aluno é, sobretudo, buscar os créditos de espe-
cialização e o título. Daí uma política de admissão bastante elástica. Instituições 
com responsabilidade, no entanto, adiam o controle da qualidade do desempe· 
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nho para o momento da tese que são proporcionalmente poucas. 
A segunda categoria inclui a pós-graduação tradicional. São programas de mestra-
do, mas, sobretudo, de doutorado que adaptaram o antigo doutorado em Direito à 
nova legislação do CF E/MEC. Sua clientela é constituída, pois, daqueles que bus-
cam uma especialização profissional e pelos que pretendem desenvolver uma re-
flexão jurídica. Alguns alunos e professores são de tempo integral, outros alunos 
têm bolsa. A aula é a aula-conferência. Alguns cursos exigem aulas fundamenta-
das em monografias; existem seminários com leitura prévia. Excepcionalmente 
há um ou outro projeto institucional de pesquisa. Onde, em geral, professores o~ 
alunos desenvolvem pesquisas lógicas ou metafísicas sobre o Direito positivo es-
tatal ou a natureza do Direito como fenômeno cultural, com base, sobretudo, na 
pesquisa bibliográfica. As exigências de admissão são mais rigorosas. O número 
de vagas é limitado e há esforço para maior produtividade nas teses. Mais de 30% 
dos alunos estão envolvidos em trabalho de tese, buscando, excepcionalmente, 
apoio financeiro oficial. 
Na terceira categoria estão os mestrados que acompanham o modelo da nova 
pós-graduação que prevalece nas demais áreas das Ciências Sociais e Humanas. 
Sua clientela é basicamente constituída de jovens que pretendem ser docentes ou 
pesquisadores, docentes em busca de titulação e profissionais dispostos a uma re-
flexão mais profunda sobre o Direito. Existe um número maior de professores e 
alunos de tempo integral; sendo que vários alunos têm bolsas e a aula pode tanto 
ser do tipo conferência como seminários. O curso funciona todo o expediente, 
tem salas próprias e a produção de tese é maior. Vários procuram ter um cunho 
mais inovador. Não se limitam à Dogmática Jurídica ou à Filosofia do Direito. 
I ncursionam em visões cr(ticas sobre o Direito (na criminologia, sociologia jurídi-
ca, lingüística, etc) e alguns buscam fundamentação empírica. Começa a existir a 
pesquisa com um cunho mais institucional. A instituição apóia ativamente os 
pedidos individuais de financiamento, porém a oferta de vagas é limitada. A bi-
blioteca é melhor aparelhada e o curso busca especializar-se em tema ou área do 
saber jurldico. 
A pesquisa jurídica 
Uma visão geral da pesquisa em Direito considera pelo menos três variáveis: 
• local da pesquisa -se é realizada na faculdade de Direito, em outras institui-
ções de pesquisa ou acadêmicas, ou em entidades sociais diversas· 
• natureza da pesquisa -se é pesquisa de base ou aplicada; ' 
• finalidade da pesquisa -se é pesquisa profissional-legal ou jurídico-científica. 
De uma maneira geral, a nível da concepção de direito, as pesquisas jurídico-cien-
tíficas enfatizam direta ou indiretamente as questões de legitimidade e eficácia 
do Direito, a questão sobre a natureza da justiça, e produzem um conhecimento 
crítico-reflexivo sobre o Direito, constituindo-se em pesquisas zetéticas. As pes-
quisas profissionais legais enfatizam as questões de validade e legalidade do Direi-
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to positivo estatal e são de cunho dogmático, focalizam basicamente a técnica 
jurídica-estatal. 
Inexiste na maioria das faculdades pesquisa institucionalizada, quer dizer, que 
recebe apoio financeiro e programático especifico da instituição e que se apre-
sente como um projeto de pesquisa dentro dos padrões usualmente aceitos para a 
pesquisa científica. Além de inexistir uma mentalidade de pesquisa ou quando 
existe é uma mentalidade individualista e que dispensa a moderna metodologia 
científica, inexistem bibliotecas atualizadas, salas apropriadas ou recursos especí-
ficos, sobretudo, para a pesquisa empiricamente fundamentada. De tudo resulta 
que o conhecimento jurídico transmitido pelas faculdades é produzido fora delas. 
Grande parte é ainda importado. A influência doutrinária portuguesa, italiana, 
francesa e alemã persiste em áreas como Direito Civil, na Filosofia e Sociologia 
Jurídica. Nas áreas profissionais mais modernas, no Direito Empresarial ou Tri-
butário, a influência é norte-americana. Cumpre, porém, localizar o conhecimen-
to jurídico produzido por pesquisa no Brasil. 
As pesquisas aplicadas de cunho profissional-legal, podem ser divididas em duas: 
• pesquisas dentro da Dogmática Jurldica que têm como objeto a lei (Direito 
positivo estatal) e a sua aplicação. Estas continuam sendo produzidas, sobretudo, 
pelo trabalho individual do jurista, muitos deles professores universitários, com 
base em sua experiência profissional a partir de reflexão lógico-formal ou idealis-
ta; 
• pesquisas aplicadas sobre as instituições jurídicas formais. Neste caso estão os 
projetos sociológicos ou históricos sobre o perfil profissional do advogado, e 
também os projetos que visam sistematizar as informações sobre legislação, tribu-
nais, jurisprudência, etc. São trabalhos que buscam constituir em geral bancos 
de dados. 
As pesquisas jurídico-científicas podem ser divididas em duas: Pesquisa de base 
dentro da Dogmática Jurídica, ou· seja, pesquisas que não se voltam imediatamen-
te para aplicação da ordem legal, mas que procuram forjar novos conceitos e re-
gras dentro da perspectiva do Direito como sistema normativo estatal lógico-for-
mal. Estas são produzidas individualmente por juristas e professores, sobretudo, 
de Filosofia do Direito. Pesquisas de base ou aplicada, mas que focalizam o Direi-
to como fato ou ciência social, normalmente de cunho zetético. Estas são produ-
zidas por instituições acadêmicas de pesquisa, mas desvinculadas das faculdades 
de Direito. 
Fatores da crise 
Diversos fatores contribuem para o desempenho insatisfatório da pós-graduação 
e da pesquisa em Direito. 
• existência de mercado para diplomas de especialização. Se considerarmos que 
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em cada doze universitários, um pelo menos está em Direito, e há insatisfação 
com o ensino da graduação, é fácil perceber o excelente mercado nos grandes 
centros urbanos para os diplomas de especialização; 
• tradição individualista da produção jurídica. O conhecimento jurídico era 
fundamentalmente idealístico e ético-valorativo. Hoje, a Dogmática Jurídica mo-
dernizou esta permissão. Mesmo afastando a preocupação ético-cultural em no-
me da objetividade científica, a ênfase lógico-formal permite uma produção jurí-
dica que relega a segundo plano o conhecimento sistematizado e factualmente 
controlável da prática da ordem legal e da realidade social; 
• salário não competitivo. O salário do professor ou pesquisador (raros) não 
compete com os eventuais ganhos em outras atividades, nem mesmo permite uma 
vida espartana de dedicação à atividade docente ou de pesquisa; 
• isolamento doutrinário. A doutrina dominante nas faculdades, uma adapta-
inexistido interesse maior das agências de financiamento à pós-graduação e pes-
quisa em incentivar programas de pesquisa em Direito. 
Da parte das próprias faculdades, o preconceito político-conservador, no caso 
das faculdades públ icas, ou o aumento dispensável dos custos operacionais no 
caso das faculdades particulares, isolam as faculdades de Direito tanto das suas 
universidades, quanto da administração moderna; 
• isolamento Doutrinário. A doutrina dominante nas faculdades, uma adapta-
ção idealmente liberal da Dogmática Jurídica, elege como único método jurídico 
a hermenêutica lógico-formal, e considera como não-jurídica qualquer concep-
ção de Direito como Ciência Social. Resulta que tende a excluir da pós-gradua-
ção e da pesquisa qualquer apreciação filosófica, sociológica, política, ou antro-
pológica sobre o Direito. Tal doutrina conduz, pretenda-o ou não, ao isolamento 
unidisciplinar. 
Tendências da superação 
Cumpre agora tentar identificar as tendências já existentes que permitam definir 
as perspectivas da superação da situação atual. 
• ao nível de mercado de trabalho, a OAB já pressiona pela reforma do Ensino. 
A reforma da graduação exige uma reforma da concepção de Direito e das dou-
trinas dominantes, o que eventualmente conduzirá a um maior estímulo à pes-
quisa . Necessita de pós-graduação mais moderna e inovadora; 
• ao nível da atuação do Estado, algumas medidas buscam apoiar seletivamente 
determinados setores. Note-se, por exemplo, o programa da Capes/USP, para alu-
nos de tempo integral em graduação e o programa do CNPq para modernização 
da legislação de ciências e tecnologia; 
• ao nível da teoria jurídica, a sociedade brasileira preocupa-se cada vez mais 
com as questões da legitimidade e da eficácia do Direito Positivo Estatal. Torna-
se crescente a necessidade de alargar os limites do conhecimento jurídico propria-
mente dito, e de se vincular a teoria do Direito a uma teoria social geral, produ-
zindo-se, prioritariamente, estudos críticos sobre o Direito Positivo Estatal, ao 
lado de estudos e pesquisas de Dogmática Jurídica concernente a novos ramos do 
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Direito Positivo Estatal; 
• estando as faculdades de Direito fechadas à pesquisa jurídica, científica ou 
não 0 país começa a criar outros centros geradores de conhecimento jurídico. A 
OAB no Rio e em São Paulo, a CNDU e algumas associações da sociedade civil, 
com~ a Igreja Católica, acabam de criar seus núcleos de pesquisa jurídica, além 
de institutos de pesquisas da área de ciências sociais. 
Apoio e incentivo 
Qualquer apoio e incentivo devem ter implícitos ?oi~ ~ressu~~stos. Primeir~, ~ 
reconhecimento da importância da área e da contnbu1çao pos1t1va de seus pnncl-
pais 1 (deres, sejam enquanto pesquisadores, sejam enquanto professores e advoga-
dos, para o desenvolvimento econômico, político e social do país. Segundo, a 
constatação que cumpre reverter a atual situação de escassez de recursos, de pro-
jetos e de iniciativas da área. Diante da magnitude _da área, e do~ e~~assos recur-
sos oficiais, a ação deve ser seletiva, e ter como parametros a flex1bli1dade_ opera-
cional e o estímulo à inovação e à qualidade. Admitindo que o conhecimento 
jurídico não é unívoco, que o conceito de ciência jurídica não é pacífi_co, ~ reco-
nhecendo o direito dos professores e alunos, cursos, faculdades e umvers1dades 
de seguirem a orientação que melhor lhes aprouver, o critério de al~cação _d~s 
recursos deve ter sempre em conta o e:;tímulo ao pluralismo e ao antleXciUSIVIS-
mo quer institucional quer teórico ou metodológico. Alinhamos algumas suges-
tões. 
Quanto à natureza da pesquisa 
• apoiar prioritariamente pesquisas jurídico-científicas, ~e cunho. zetétic~ ~e 
base ou aplicada, voltadas metodologicamente para a realidade s~c1al brasileira 
presente, institucio nalmente apoiadas, formuladas por grupos e nucleos de pes-
quisa vinculadas ou não à pós-graduação; ~ . 
• apoiar pesquisas profissionais l ~gais que se voltem para a documentaçao Siste-
matizada, a sistematização jurisprudencial inclusive quantitativa, e a elaboraç.ão_e 
doutrinária legislativa das novas áreas do Direito positivo que regulem: c~merc1? 
e transporte internacional, ciência e tecno logia, energia e empresas estatais, poll-
tica agrária, uso do sc:o urbano e proteção ao meio ambiente. 
Quanto à operacionalidade 
• apoiar os programas de mestrado e doutorado que adotem os padrões da pós-
graduação moderna; . . 
• criar e apoiar núcleos de pesquisas permanentes seJa nos programas da pos-gra-
duação moderna das faculdades; . . . . . . 
• criar e apoiar um sistema de informações sobre pesqu1sa JUrldlca, mclus1ve a 
criação de revista especializada; 
• apoiar a fixação de professores com titulação de pós-graduação pós-12 nas fa-
culdades de Direito; 
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• apoiar de forma institucional os núcleos de pesquisa quer nos programas de 
pós-graduação moderna, quer nas outras instituições que se dedicam à pesquisa 
juri'dica. 
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51. FILOSOFIA 
Redator: 
Alberto Oliva 
(UFRJ- Instituto de Filosofia e Ciências Sociais) 
Introdução 
O documento foi elaborado a partir dos contatos que mantivemos com um bom 
número de profissionais voltados ao ensino e à pesquisa da Filosofia. 
Este trabalho corre o risco de não ser completo e preciso, mas é necessário que 
se atribua o caráter provisório às formulações nele contidas. 
Além das impressões colhidas em encontros com colegas, recorremos a todo e 
qualquer tipo de documento com vistas a tentarmos formar uma visão mais 
abrangente e completa da Filosofia no BrasiL Do conjunto de dados, a que tive-
mos acesso, destacam-se os relatórios Capes/CNPq que igualmente acabaram por 
mostrar-se decisivos na elaboração de uma análise crftica do que se faz atualmen-
te em termos de ensino e pesquisa filosóficos entre nós. 
A importância da Avaliação & Perspectivas aumenta quando temos presente que, 
à diferença das outras áreas, não contamos com um documento filosófico prede-
cessor que nos possa prover subsrdios, diagnósticos de estados anteriores, enca-
minhamentos de (novas) propostas de atuação e assim sucessivamente. 
Visão geral e especificidade da área 
Um dos objetivos visados pelo presente trabalho consiste em caracterizar, em li-
nhas gerais, o que se faz atualmente na área da Filosofia, a fim de podermos en-
caminhar sugestões tendentes a viabilizar seu aperfeiçoamento funcional, o incre-
mento quantitativo-qualitativo de suas produções, etc. ~ esta a razão que torna 
primacial verificarmos como se comporta a área em termos de ensino e pesquisa 
para podermos, então, avançar propostas relativas ao seu dever. 
As ciências que operam sobre segmentos definidos da "realidade" com vistas a 
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deles extrair o maior número poss(vel de recursos e a controlar experimentalmen-
te suas ocorrências têm mais "linguagem de poder" para justificar suas existên-
cias. Parece fora de dúvida que o processo de legitimação de uma vocação e de 
um interesse técnicos é mais ameno que aquele alimentado por impulsões "ilumi-
nistas". Mas, se não nos deixarmos levar por um tipo de filosofia mais "tradicio-
nal" e sublinharmos produções filosóficas mais recentes, descobriremos que are-
flexão filosófica, além de seus objetos próprios, pode prestar-se, entre outras coi-
sas, para estimular estudos interdisciplinares vitais, sobretudo à pesquisa sobre o 
social, investigações sobre metodologia cient(fica, filosofia da ciência, história da 
ciência e teoria da ciência, essenciais a toda área que se caracteriza como científi-
ca, particularmente à área natural, que historicamente foi perdendo esse espaço 
de reflexão acerca das próprias condições de possibilidade de constituição de sua 
racionalidade. 
Retrato crítico da situação da área no Brasil 
A partir da década de 70 o ensino e a pesquisa em Filosofia passam por um cres-
cimento quantitativo, e por extensão qualitativa, sem paralelo em nossa vida uni-
versitária. Pode-se depreender esse novo estágio de desenvolvimento não apenas a 
partir do surgimento de inúmeros cursos de pós-graduação ao longo dos anos 70. 
Outros importantes indicadores podem ser mencionados como, por exemplo, o 
considerável aumento no volume de publicações na área, tanto de autores nacio-
nais quanto de tradução de obras estrangeiras, o aparecimento de algumas revis-
tas especializadas, o razoável contingente de docentes que se especializaram rea-
lizando cursos em centros avançados do país e do exterior. Todos esses "indicado-
res de progresso" manifestam-se de modo mais intenso em centros ·culturais co-
mo São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. 
Apesar do crescente desenvolvimento que tem envolto a área, não há como deixar 
de reconhecer os graves e enormes entraves com que ainda se confronta. De um 
ponto de vista material, um maior avanço tem sido, por exemplo, contido pelas 
escassas oportunidades de trabalho a que está sujeito os que abarcam a formação 
filosófica. Tal dificuldade de mercado foi exacerbada pela supressão da Filosofia 
no segundo grau. Além do mais, tal alijamento da filosofia tem sido responsável 
por sérias deficiências na formação do pesquisador na área, em áreas afins e até 
mesmo na chamada área técnica . A ausência de uma iniciação ainda no colegial 
obriga a universidade a provê-la, o que retarda consideravelmente o começo de es-
tudos mais verticais. 
Pela tabela I constatamos uma notável expansão do número de instituições que 
se devotam ao ensino/pesquisa em filosofia a n (vel de pós-graduação. E isto é es-
trategicamente importante se tivermos presente que a investigação filosófica se 
realiza quase que exclusivamente no seio das instituições universitárias. 
Ouando em 1971 se implanta o curso pioneiro da USP, a Filosofia já fora supri-
mida do segundo grau. Curiosamente, tem in(cio o processo de fortalecimento 
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dos estudos avançados numa época em que deixa de existir a base iniciatória. Tal 
estado de coisas repercutiu diretamente sobre a graduação que se viu como que 
paralisada pela necessidade de ser quase que o tempo todo introdutória e sobre 
os cursos de pós-graduação que passaram a apresentar uma estrutura de ensino 
e pesquisa muito nos moldes clássicos da graduação: uma variedade dispersiva de 
disciplinas freqüentemente incapaz de engendrar a unidade na diversidade (nas 
ações de ensinar/pesquisar). 
~ provável que se deva creditar à diminuta experiência dos cursos de Pós-Gradua-
ção em Filosofia uma certa falta de articulação mais orgânica entre os compo-
nentes considerados essenciais ao incremento da pesquisa. Não há dúvida de que 
um curso de pós-graduação, sobretudo na área humana-social, estriba-se em pelo 
menos três pilares fundamentais: a natureza do curso ~disciplinas ministradas, 
orientação propiciada aos discentes), linhas de pesquisa dos docentes, projetos 
de teses e dissertações redigidas. 
A consulta aos relatórios Capes/CNPq permite-nos fazer, com certa margem de 
segurança, uma avaliação cr(tica da forma !assa pela qual se vêm associando os 
três componentes basilares a que aludimos anteriormente. Além disso, os relatos 
que nos foram feitos por mestrandos, doutorandos, mestres e doutores por uni-
versidades brasileiras nos passaram a convicção de que um dos graves problemas 
que assolam nossos cursos é o da pouca integração entre o que lhes é oferecido 
ao longo dos cursos e o que pretendem fazer (ou fazem) em termos de tese. Don-
de, origina-se essa dissonância acadêmica? Haveria a desejada interpenetração en-
tre as disciplinas, entre as linhas de pesquisa, entre as disciplinas e as linhas de 
pesquisa? Encaixar-se-iam os interesses de investigação discentes no suposto en-
trocamento desses elementos? 
Ao que tudo indica, os distúrbios que parecem acometer a pós-graduação ~em Fi-
losofia) não originam-se fundamentalmente do nfvel dos professores que, em sua 
maioria, são portadores de titul,ação formal máxima e trabalham em regime de 
tempo integral. Tais informações estão contidas na tabela 11. A impressão que te-
mos é a de que estamos diante de casos de desentrosamento ocasionados por ti-
pos de prática de ensino/pesquisa talvez demasiado "individualistas" na medida 
em que não parecem preocupar-se em promover uma mais eficaz integração orgâ-
nica entre as peças com vistas a dar uma unidade aos cursos. 
Um curso pode ser convergencial em suas metas de ensino/orientação e pesquisa/ 
tese sem instaurar o predomínio estéril de uma filosofia. As perspectivas teóricas 
adotadas pelas disciplinas e linhas de pesquisa podem ser totalmente diferentes 
umas das outras. Mas se elegerem um conjunto determinado de problemas (co-
muns) terão condições para que as conclusões obtidas sejam mais amplas a ponto 
de até enriquecerem a opção de investigar um tema a partir da ótica individual 
preferida. Isto revela quão essencial é o esforço no sentido de gerar-se uma plata-
forma comum de problemas entre as diversas linhas de pesquisa, projetos de teses 
e disciplinas a fim de poderem tirar o maior proveito acadêmico poss(vel tanto o 
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trabalho docente quanto o d iscente. 
Outro aspecto que tem dif icu ltado um maior desenvolvimento integrado é a ten· 
dência a formar áreas de concentração "artificiais" e pioneiras - pela inexistên· 
cia do similar - que não refletem a composição das especializações que se crista· 
lizaram (e se cristalizam) no corpo docente . Desse modo, não nos parece que fa· 
ça muito sentido abrir uma área de investigação pós-graduada nova quando o cor-
po docente não tem um segmento considerável nela enga jado ou em vias de fa · 
zê-lo. 
t forçoso reconhece r a importânc ia de uma espécie de pesquisa mais de cunho 
"pessoal". Contudo, a que se liga à instituição e visa ao outro (aluno e colega) 
com o intuito de promover proHcuo intercâmbio no seio de cada departamento 
é ainda mais re levante pois enseje que as disciplinas e linhas de pesqui sa sejam de· 
tinidas com vistas à melhor interação inte lectual entre os componentes de cada 
curso. 
t óbvio que o CNPq deve conceder apoio tanto a um tipo de pesquisa quanto ao 
outro. Mas deve dar estímulos especiais ao segundo tipo para propiciar a flores-
cência de grupos de pesquisa em áreas definidas do conhecimento e assegurar o 
fortalecimento dos grupos emergentes. Ademais, incentivaria, já no nascedouro; 
o lado associativo que deve caracterizar todo trabalho de investigação de maior 
envergadura. 
Quanto às linhas de pesquisa, (tabela I 11) o fundamental não é que predominem 
estas ou aquelas linhas e sim que as linhas reflitam a "formação teórica" dos do-
centes e estejam afinadas com aquilo que o curso oferece em termos de ensino e 
orientação para que os alunos possam vir a ser pesquisadores nas áreas que esco-
lheram investigar (principalmente em suas dissertações). 
Propostas com vistas a um maior desenvolvimento da área 
Por entendermos que a graduação desempenha um papel vital no processo de 
produção de conhecimentos, acreditamos que se deva incrementá-la ao máximo, 
dando-lhe todo tipo de sustentação material, especialmente em centros filosófi-
cos que apenas recentemente passaram a ter pós-graduação e naqueles em que 
nem mesmo ainda se introduziu a chamada filosofia pós-graduada. 
No entanto, dar prioridade à graduação não sign ifica negl igenciar as necessidades 
da pós-graduação nem subtrair-lhe recursos. Até porque, como indica a tabela IV, 
nenhum dos doutores pela USP recebe qualquer tipo de aux (fio ou bolsa de qual· 
quer agência financiadora. Dos 47 mestres por diversas universidades brasile iras 
apenas quinze tiveram bolsa, sendo que o CNPq só concedeu quatro. 
Diante desse quadro, não há como deixar de reconhecer que a pós-graduação está 
materialmente desamparada. Há graves deficiências a nfvel de material de traba-
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lho. A maioria das bibliotecas de nossos institutos é por demais desatualizada. Os 
projetos de pesquisa quase nunca conseguem dispor do mater~al bibliográfico ne-
cessário devido à insuficiência de recursos para a compra de livros, sobretudo es-
trangeiros. Tal quadro desalentador está a exigir das ag~n~ias financiadoras uma 
inversão maciça de recursos na "construção" de nossas bibliotecas. 
Sabemos que 0 CNPq apóia trabalhos de pesquisa e concede bolsas a mestrandos 
e doutorandos para que possam, entre outras coisas, produzir suas dissertações. 
Isto significa que as agências financiadoras "apostam" em projetos que, num 
bom número de casos, acabam por transformar-se em produtos de bom n fvel cul-
tural. Mas apesar de contribufrem para a elaboração das dissertações não pare-
cem tais agências ter desenvolvido mecanismos que viabilizem se_u escoamento, 
sua distribuição pela comunidade. Da f, a nosso ver, parecer essen~1al que o CNPq 
tenha um setor encarregado da publicação de teses. Talvez, ass1m, os trabalhos 
de mestrado e doutorado conseguissem ampla divulgação e pudessem ser exaus-
tivamente debatidos. 
Como vimos acima, uma das principais ameaças a um bom desempe~ho acad~­
mico-cientffico é a falta de integração das diversas atividades de ensmo/pesqUI· 
sa. t provável que os financiamentos devessem ser mais pródigos para c~m ~s 
sistemas de produção teórica entrosados. Para aq~il.atar a ~ni?ade (na d_lversl· 
dade) dos cursos, talvez o CNPq devesse realizar VISitas avaliat1vas com v1s~as a 
especificar "nfveis" a partir da análise da qualidade do ~ue produzem: artigos/ 
pesquisas (do lado docente), monografias/teses (do lado discente), etc. 
A problemática das diferenças entre as regiões culturais leva-nos a enfatizar ain· 
da mais a função da graduação na formação do pesquisador. E o papel da gradua· 
ção deve ser ressaltado como estratégia de desenvolvimento_ tan~o para os centros 
mais avançados quanto para os menos evoluídos. Em razao d1sso o CNPq deve 
conceder 0 maior número possível de bolsas de iniciação científica para que o es-
tudante possa iniciar suas atividades de pesquisa já nessa fase fundamental de sua 
formação acadêmica. 
Não nos parece que nos caiba indicar o número de mestres e _doutores que se d~­
veriam formar nos próximos anos a fim de atender às necessidades da área. Ma1s 
adequado seria, avaliarmos o que cada área precisa e~ função dos programas que 
já desenvolve e dos que podem vir a desenvolver. Ass1m sendo, ~ode-se fazer uma 
projeção do crescimento espontâneo de certas áreas em funçao dos programas 
existentes. 
Igualmente podem-se fazer projeções com relação a program~s _emergentes, cal~u­
lando-se a necessidade de termos tais e quais recursos matena1s e humanos a f1m 
de que 0 programa de pesquisa não se inviabilize já no nascedour~. Tanto n_um 
caso quanto noutro, as necessidades de pessoal adequadamente titulado senam 
apontadas não in abstracto, mas a partir do crescimento natural dos programas 
em curso e do crescimento "dirigido" dos programas emergentes. 
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Tabela I Tabela 11 2 
Principais instituições de pesquisa de pós-graduaçio na subárea de Filosofia/Teo· Número total de pesquisadores ou docentes em atividade na ãrea por titulaçio e 
logia no Brasil em 1881 regime de trabalho em 1980 
lnltituiçlo Curso M D Areas de Concentreçlo Inicio 
Titulaçlo/Regime da Trabalho Em UFPB Filosofia • Filosofia da Cultura 79 GR ou Total Cursos Lógica e Filosofia das Ciências 79 lnltituiçlo LD DO ME e TI TP PG TI TP TI TP TI TP UFPE Filosofia • Filosofia Geral (Problemas TI TP TI TP 
Metaffsicos e de Filosofia no Brasil) 79 7 8 15 2 UFMG Filosofia • Filosofia Contemporânea 74 UFPB 6 5 
PUC/RJ Filosofia Filosofia Moderna e Contemporânea 73 UFPE 3 4 3 9 1 • 
PUC/RJ Teologia • Teologia Bfblica 72 UFMG 6 
1 
3 2 8 
• Teologia Sistemâtica-Pastoral 72 PUC/RJ Filosofia 6 2 
2 
6 
Teologia • Teologia B(blica 79 PUC/RJ Teologia 6 4 7 e Teologia Sistemâtica-Pastoral 79 UGF/RJ 4 6 1 3 18 UGF Filosofia • Filosofia das Ciências 76 UFRJ 1 16 17 
• !:tica e Filosofia dos Valores 76 1 5 3 9 USP 11 1 • • Pensamento Luso-Brasileiro 79 8 Unicamp 3 3 3 UFRJ Filosofia • Filosofia e Ciências Humanas 76 PUC/SP Filosofia 2 3 
• Filosofia e Sociedade 76 
• Estética 80 PUC/SP Ciências 3 
Filosofia Filosofia e Ciências Humanas 80 da Religião 1 2 3 • 4 
• Filosofia a Sociedade 80 PUC/Camplnas 4 2 
USP Filosofia • • Filosofia 71 IMES/SP Ciências 5 Unicamp Lógica e Filosofia da Religião 5 3 5 da Ciência • • Lógica e Filosofia da Ciência 77 PUC/RS 5 3 
PUC/SP Filosofia • Filosofia (Filosofia das Ciências 2 4 7 UFSM 
Humanas) 77 2 4 7 2 UFRGS 2 PUC/SP Ciência da Religião • Ciência da Religião 78 13 5 5 2 110 41 27 PUCC Filosofia • Filosofia Social 76 Subtotal 13 12 79 22 
• Filosofia da Educação 76 
IMES Ciências da Religião • B(blia 79 2 As siglas que ocorrem ne~ta Tabela especificam-se da seguinte forma\ LO- ~ ~ v~~ ~~~e~~e~ 
• Teologia e História Eclesiástica 79 DO _ Doutor; ME _Mestre; G R -Graduado; OU- Outro; TI -Tempo ntegra , 
PUC/RS Filosofia • Antropologia Filosófica 74 UFSM Filosofia • Antropologia Filosófica 73 Parcial. 
• Filosofia Contemporânea 73 
FESP Ciências Sociais • Filosofia 41 
• Filosofia 76 
UFRGS Filosofia • Filosofia da Ação 81 
Epistemologia das Ciências Humanas 
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52. HISTÚRIA 
Redator: 
Francisco lglesias 
(UFMG- Departamento de História) 
Desenvolveu-se no documento um estudo de História do ângulo de ensino e de 
pesquisa. 
Na primeira parte, foi objeto a historiografia brasileira, com seus méritos e insu-
ficiências. Evidencia-se como se cultivou a História desde o Século XVI, em 
obras que mais parecem crônicas, por simples descrição da realidade. O mesmo 
acontece nos séculos seguintes. Alguns tftulos, no entanto, já se impõem pela su-
perioridade de evocação ou mesmo da análise, como se dá com obras que pode-
riam ser aqui relacionadas. Em meados do Século XIX, Francisco Adolfo de Var-
nhagen escreve a História Geral do Brasil ( 1 854·56), na qual se estabelece um 
modelo oficial que seria sobejamente repetido. O exercfcio da crftica, notada-
mente em nossos dias, vai fazer revisões, alterando-o em muitas partes e denun-
ciando sua ideologia eminentemente conservadora, de uma 1:\istória mais dos gru-
pos dominantes que do povo em sua totalidade . 
A História foi a primeira ciência social que teve cultivo no Brasil. embora a cono-
tação cientffica lhe faltasse quase sempre então. O mesmo, aliás, que se verifica 
no plano universal. Assinala-se que é possfvel reconhecer três momentos na histo-
riografia brasileira: - dos primeiros historiadores ou cronistas, do Século XVI até 
1838 - primeiro tempo; em 1838 cria-se o Instituto Históricó e Geográfico Bra-
sileiro, de importante papel, sobretudo pela publicação de sua Revista - é o se-
gundo momento, que vai até o infcio dos anos trinta do século atual, com a cria-
ção das faculdades de Filosofia e do curso de História. Assinale-se ar o infcio do 
terceiro momento, que se prolonga até nossos dias. A História passa a ser objeto 
de ensino superior, elevando o nfvel da disciplina no curso secundário e prepa-
rando, com o tempo, pesqui5adores qualificados, que vão intensificar a pesquisa 
e melhorar o nfvel de produção historiográfica. 
Para superar insuficiências, além do estudo sistemático com vistas a um trabalho 
cientffico, o governo passa a atentar para os arquivos, para a necessidade de guar-
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dar o material que se perdia desorganizado e sem assistência, nas Igrejas e cartó-
rios, repartições públicas. Com a criação do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artrstico Nacional, em 1937, passa a haver alguma assistência. Formam-se técni-
cos especializados em restauração, em museologia e arquivologia. Técnicas avan-
çadas dão racionalidade e rigor ao trabalho. Elas já são conhecidas e têm relativa 
aplicação no país. 
Em nossos principais centros de estudo são examinadas e aplicadas as mais mo-
dernas tendências da historiografia contemporânea - como a História Quantita-
tiva, em suas versões francesa (dos historiadores como Labrousse, ou economis-
tas como Marczewski) e norte-americana (à maneira de Fogel e a New Economic 
History); a História com orientação lingüística, etnológica, psicológica, economi-
cista e várias outras. 
Na segunda parte cogita-se da História e o relacionamento interdisciplinar. Hoje 
ela não pode mais ser vista isoladamente, mas em convívio com outras ciências 
sociais, notadamente Economia, Sociologia, Antropologia, Política, outras ainda. 
Amplia assim seu horizonte e suas técnicas de análise e interpretação. O cultivo 
da História por não-historiadores é muito grande e já produziu obras-primas. A 
generalização dos modelos dessas ciências sociais deve ser feita com cautela: a 
afoiteza com que às vezes é praticada leva a mecanismos e a outras distorções, 
que não enriquecem a ciência social usada - Economia ou outra - nem a Histó-
ria, representando antes um equívoco que deve ser denunciado, pois pode levar 
a História à perda de sua especificidade. 
A terceira parte trata da necessidade de superação das insuficiências. Arrolam-se 
alguns temas básicos do processo brasileiro que ainda não foram estudados ou o 
foram insuficientemente. Em grande parte a historiografia nativa ainda está por 
ser feita. O surto de pesquisas, pela formação de especialistas ou pelas teses de 
mestrado, doutoramento e livre-docência, contribui para aumentar o campo co-
nhecido, às vezes de modo superior. Se a maioria cumpre apenas ritual acadêmi-
co, algumas têm valor e enriquecem a bibliografia científica. Cumpre fazer levan-
tamento que aponte êxitos e lacunas. Os cursos de pós-graduação de História, re-
centemente criados - há quatorze em funcionamento - e em multiplicação, con-
tribuem para elevar a qualidade dos trabalhos bem como sua quantidade. ~de es-
perar-se, para futuro próximo, sensível alteração do quadro. 
Algumas ajudas financeiras ou de diferente tipo podem ter eficácia na elevação 
do nível dos cursos de pós-graduação ou dos institutos de pesquisa: 
• Em primeiro lugar, a assistência do poder público aos arquivos, para que te-
nham instalações condignas, aparelhados com o material hoje usado para mais 
eficiência no trabalho -computador, máquinas de reprodução de documentos-, 
pessoal convenientemente preparado. Cumpre ao governo fortalecer as carreiras 
de Arquivista, Arquivólogo ou Arquivologista, aumentar as de Historiador ou 
Historiógrafo- o que há é quase nada-, dando-lhes salários condignos, para que 
atraiam pessoas interessadas e competentes. Chega-se assim à verdadeira profis-
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sionalização, distante do amadorismo que até há pouco dominou de modo incon· 
testável. 
• A instituição de bolsas de estudo para alunos de História nos cursos de Facul-
dade de Filosofia, para que se dediquem apenas ao seu preparo profissional , sem 
a necessidade de emprego para viver. 
• Refira-se o problema salarial - quanto deve ganhar o professor de curso se-
cundário ou superior, assunto sempre em pauta, hoje mais que nunca. ~ um ven· 
cimento condigno, que lhe permita viver com número razoável de aulas, sem es-
gotar seu tempo nas escolas, com a possibilidade de leituras e pesquisas, freqüên-
cia de bibliotecas e arquivos, coisas hoje vedadas aos professores em sua totalida-
de. O professor é um homem de classe média, não precisa ganhar como banquei· 
ro, mesmo porque seu status é outro e não requer fortunas . Precisa de mais fol-
ga, contudo, que um amanuense - de recursos financeiros e de tempo. 
• O ideal é que todo professor de nível universitário tenha pó,.graduação. Ela 
pode ser obtida no Brasil, a maior parte das vezes, pois o tftulo não deve ser pre-
texto para viajar ao exterior, às vezes como simples turista. Paris é atraente, mas 
bolsa de estudo não é só aí: talvez o próprio país seja até mais indicado, pois o 
que conta para nós em primeiro lugar é nossa história, claro. Cumpre incentivar 
a pesquisa, dando vantagens salariais a quem tem títulos e obras, como já se faz 
no Ministério da Educação e pode ser aprimorado. 
• O surgimento de estudos de História com repercussão vale e muito como in-
centivo, levando à emulação para outras. A História, até então vista por vários 
como gênero menor, pode impor-se, contando como as outras ciências sociais 
ou a criação artística - embora, como é lógico, não se venha jamais a dar o mes-
mo peso ao que é fruto da alta criatividade artística e à História ou qualquer pro-
duto do estudo de erudição. São episódicas e raras as obras marcantes na biblio-
grafia nativa. 
• As entidades fornecedoras de recursos financeiros devem estar atentas ao que 
fazem as instituições contempladas, sejam de pesquisa ou de pós-graduação (ar a 
pesquisa está implícita). Em primeiro lugar aos objetos de estudo, com temas 
preferentemente brasileiros; depois, ao tempo de estudo ou pesquisa, que não de-
vem ser excessivamente alongados (há pessoas que levam dez anos para um dou· 
tarado em que a tese é comum ou irrelevante); fomentar os trabalhos integrados, 
de magníficos frutos e enriquecedores da bibliografia e da experiência dos envol· 
vidas na investigação. Se fiscalizam seus investimentos, devem procurar aumen-
tá-los, com recursos para bolsas de professores e alunos e elaboração de disserta· 
ções, teses, livros. Cumpre redobrar a atenção na escolha dos candidatos a boi· 
sas: sabe-se que as escolas e os institutos de pesquisas, bem como os grandes ór-
gãos financiadores, como a Capes e o CNPq têm cometido muitos enganos, dan· 
do bolsas no país ou no exterior a quem não as merecia. 
• Parece-nos que já é tempo de apelar também para entidades privadas, como 
grandes empresas. O Brasil, que tanto imita os Estados Unidos, às vezes errada· 
mente, poderia adotar um pouco do uso das instituições particulares, notada-
mente empresariais, sem que da colaboração surjam compromissos perigosos 
e negativos. 
• Contribuem para o relativo malogro dos cursos de pós-graduação os exames 
381 
li 
que selecionam candidatos. Eles procuram preferentemente os cursos tradicio-
nais, como os de Medicina, Engenharia, Direito - embora sejam hoje menos se-
dutores. Antes só eles davam status. O país atual, com a crescente moderniza-
ção, realiza os de Ciências Econômicas, Administração de Empresas, Arquitetu-
ra, Física, Computação. O desenvolvimento crescente o requer. E muitos dos jo-
vens mais dotados preferentemente os procuram, pela sua natureza e potencial 
de desenvolvimento; Medicina e Engenharia continuam a atrair, é claro. Ciências 
Sociais em geral atraem muita gente (sobretudo Economia). mas nem sempre os 
melhores. Muitos estudantes vão a eles pela falta de inclinação para outros e por 
supô-los mais fáceis. São os piores candidatos, que nada obtêm além do diploma, 
em geral de pouco significado, pois essas profissões têm pouco mercado e nada 
oferecem ao diplomado medíocre. Note-se, porém, que se atraem alguns dos pio-
res, atraem também alguns dos melhores. Os cursos de História são objeto de 
equívocos e muitos dos menos qualificados os procuram, por sua aparente e falsa 
facilidade (não requerem Matemática ou Estatística, por exemplo). Se não vão 
ao curso atraídos pelo seu conteúdo, não saberiam dizer o motivo de sua opção. 
E às vezes entram e saem sem saber o que é História. Atraem sobretudo moças, 
por lazer ou para ilusoriamente se ocuparem. Não é a regra, porém. Alguns dos 
melhores candidatos à universidade - moças e moços - os procuram e brilham 
ainda que por vezes se desencantem com o curso, fraco para suas exigências su-
periores. 
• Um dos caminhos para a superação de qualidade de pós-graduação de Histó-
ria ou dos centros de pesquisa é a elevação do nível de graduação, fraca em geral, 
particularmente em História . Melhorou com as faculdades de Filosofia, fornece-
doras de professores de qualificação muito superior à dos antigos professores, em 
geral diletantes, ou gente que suplementava salários com aulas. Como a História 
parece mais fácil, para ela se dirigiam. Hoje existe um princípio de profissionali-
zação, promissor de resultados cada vez mais assinaláveis. Se os compêndios são 
melhores, menos ingênuos, ainda há muito a ser melhorado, pois os cursos de 
História na graduação requerem currículo mais ajustado. Como é natural, melhor 
graduação elevará o nível da pós-graduação, com alunos de entendimento bem 
superior ao atual. 
• O caso de qualidade de graduação em História coloca o problema do ensino 
em cursos de segundo grau. Sabe-se de suas dificuldades, pelo altíssimo número 
de alunos e colégios, alguns destitu (dos de tudo (até do mínimo de seriedade). 
O ensino de História piorou por medidas oficiais, criando disciplinas como Orga-
nização Social e Política do Brasil ou Educação Moral e Cívica, de conteúdo dis-
cutível. O pior é que com elas se diminuiu a carga horária de História, por alega-
da afinidade entre as áreas. O mesmo inconveniente surgiu no curso superior, 
com a novidade dos cursos de Estudos Sociais, vagos, senão inúteis. Aí, a Histó-
ria aparece com a Geografia, na volta de uma falsa associação, que nunca devia 
ter sido feita. Providências do gênero fizeram muito mal à História e nenhum 
bem às Ciências Sociais ou à Geografia. Já é tempo de rever o currículo de segun-
do grau, corrigindo providências indevidas e de tão maus efeitos. 
Em continuação, na quarta parte, o documento examina a assistência oficial e 
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particular, através, sobretudo, de algumas agências financiadoras, com seu alcan-
ce e limitações. 
Concluindo, faz um balanço e procura as perspectivas, em espécie de resumo de 
quanto se disse. Alguns anexos, principalmente sobre o funcionamento dos cur-
sos de pós-graduação, completam o quadro. 
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53. LETRAS 
Redator: 
Affonso Romano de Sant'Anna 
(PUC/RJ - Departamento de Letras) 
Visão geral da área 
O estudo de Letras (Literatura) em nível universitário é uma tradição com menos 
de 80 anos de vida em nosso país. Só em 1934 foi criada a Faculdade de Filoso-
fia, Ciências e Letras da USP e, em 1939, a Faculdade Nacional de Filosofia den-
tro da Universidade do Distrito Federal. Em 1963 o Conselho Federal de Educa-
ção estabelecia os currículos mínimos (Parecer n9 283/62) de Letras, mas foi so-
mente a partir da década de 70, que o estudo literário entrou em sua maioridade, 
com a criação dos cursos regulares de pós-graduação disciplinados nos pareceres 
977/65 e 77/69. A situação atual é apresentada no quadro I. 
Em outros termos, para se entender a complexidade desta área pode-se dizer que 
o estudo do que geralmente se chama de Letras, passou até hoje pelas seguintes 
etapas: 
• Durante quase quatro séculos, era dos Seminários religiosos e sobretudo das 
escolas de Direito que saíam os escritores, críticos e historiadores de nossa litera-
tura. O estudo da Literatura não era uma disciplina independente, incluía-se den-
tro das "belas letras", misturando-se com a Retórica e a História. 
• Com a criação das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, no Século XX 
(1934), o estudo literário aproximava-se mais do modelo europeu de erudição, 
através dos diplomas em áreas como Neolatinas, Germânicas e Clássicas. Um alu-
no de Neolatinas, por exemplo, além de Filologia Românica e Latim devia conhe-
cer a língua e a literatura portuguesa, brasileira, espanhola, italiana, hispano-ame-
ricana e francesa. Os trabalhos de estágio deveriam ser redigidos nas respectivas 
I ínguas e os cursos duravam três anos, somando-se a isto um ano de disciplinas de 
Didática. 
• A partir das reformas educacionais nos anos 60, e, sobretudo nos anos 70, a 
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Quadro I 
Relação dos Programas de Pós-Graduação 
Letras 
Programas Sigla Ano Credenr:. 
lnst. inicio CFE 
M D M D 
01. Letras UFPB 75 79 
02. Letras e Lingü(stica UFPE 76 80 
03. Letras UFBA 76 N/R 
04. Letras Modernas UFRJ 71 71 70 70 
05. Letras Clássicas UFRJ 71 71 71 71 
06. Letras Vernáculas UFRJ 70 70 70 70 
07. Ciência da Literatura UFRJ 70 70 70 70 
08 . Letras UFF 71 78 
09. Letras PUC/RJ 70 73 72 
1 O. Letras UFMG 73 78 
11. Ungua e Literatura Italiana USP 75 
12. Ungua e Literatura Alemã USP 71 71 77 77 
13. Letras Clássicas USP 71 71 79 79 
14. Ungua e Literatura Francesa USP 71 71 79 79 
15. Ungua Inglesa e Literatura Inglesa 
e Norte-Americana USP 71 71 79 79 
16. Literatura Brasileira USP 71 71 78 78 
17. Literatura Portuguesa USP 71 71 78 78 
18.Teoria Literária e Literatura 
Comparada USP 71 71 
19. Ungua Espanhola e Literatura 
Espanhola e Hispano-Americana USP 77 
20 .Teoria Literária Unicamp 71 79 80 80 
21. ComunicaçJo e Semiótica PUC/SP 70 78 73 
22. Letras UNIMEP 75 
23. Letras UMC/SP 77 
24. Letras FFCLBM 74 N/R 
25. Letras UFPR 75 76 
26. Letras UCPR 77 76 
27. Letras UFSC 71 76 
28. Letras UFRGS 73 75 
29. Lingüi'stica e Letras PUC/RS 70 78 73 
30. Letras UFGO 72 
31 . Teoria da Literatura UnB 75 
32. Letras Unesp 
33. Letras Linesp 
34. Letras Unesp 
35.Letras PUC/Camp. 
Nota: As listagens dos cursos variam. Confrontando diversos documentos encontramos 35 
cursos ao todo. N/R significa "não recomendado" pelo MEC.Sesu-Capes. 
universidade aproximou-se mais do modelo americano, assumindo inclusive ore-
gime de créditos. Tentou-se um estudo mais "funcional" e "específico". Agora 
não se exigia mais do aluno um conhecimento extenso, mas intenso de un'\a I fn-
gua e literatura. Em vez de Neolatinas, Germânicas e Clássicas passou-se a Conte-
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rir especificamente diploma e cada literatura e I ínguas correspondentes (Língua e 
Literatura Inglesa, Língua e Literatura Francesa, etc.). 
Essa modificação foi complementada pela criação dos institutos e departamentos 
que passaram a substituir, em grande parte, as antigas faculdades. Ao mesmo 
tempo foram criados dezenas de novos campi no país e de 100 mil universitários 
no princípio dos anos 60, ao fim da década de 70 havia cerca de 1 milhão e meio. 
• Finalmente duas modificações profundas sobrevieram: 
- como uma espécie de ramificação das antigas faculdades de Letras, surgiram 
cursos de Turismo, Hotelaria, Comunicação, Secretária Executiva, Tradutor e In-
térprete, etc. Parte da clientela de Letras se repartiu por essas áreas; 
- organizou-se, por outro lado, a pós-graduação aumentando a especialização 
dos estudos. Surgiram os cursos de mestrado e doutorado, cursos de aperfeiçoa-
mento e especialização e a produção de teses tornou-se uma rotina. 
A rigor, portanto, esses quatro momentos assinalados, marcam um constante mo-
vimento de meiose representado por um crescente desmembramento e especiali-
zação da área de Letras, seguindo às injunções de um país em desenvolvimento, 
que hoje, em 1982, tem 80 milhões de habitantes a mais do que há 50 anos atrás, 
quando os estudos literários foram sistematizados pela primeira vez na universi-
dade. 
Por isto se pode dizer que a história dos estudos literários no país mostra quere-
centemente houve a passagem de um estágio artesanal para uma fase mais indus-
trial de produção. Até a sistematização dos cursos de pós-graduação, em torno de 
1970, a carreira universitária não tinha estímulos específicos. O professor não 
apenas era recrutado das áreas vizinhas (seminários, Direito, etc.), mas tinha vá-
rios empregos, podendo ser ao mesmo tempo jornalista e funcionário público. 
Embora, no entanto, se identifique cada vez mais formalmente com o modelo 
americano, a carreira do professor de Letras sofre as contingências locais. E em-
bora produza como seus colegas estrangeiros, recebe um terço ou apenas a meta-
de do salário daqueles. 
Seja como for, ao redor dos anos 70 cria-se um personagem novo no panorama 
cultural do país: o jovem professor-crítico-criador dedicado exclusivamente à 
universidade. Esse intelectual não é mais necessariamente um funcionário públi-
co, um jornalista ou um diplomata que também ensina. Organiza-se melhor a car-
reira docente, há uma melhoria salarial, agências como o CNPq e Capes fornecem 
bolsas de estudo e pesquisa dentro e fora do país. Resultado: entre 1973 e 1980, 
ou seja, em apenas seis anos, nada menos de 1.424 teses de mestrado e 116 teses 
de doutorado foram apresentadas. Segundo dados fornecidos pela Capes, englo-
bando Letras e lingüística, teríamos uma linha progressiva, conforme verificado 
no quadro 11. 
Sobre essa produção maciça de teses é necessário apontar ainda que a elaboração 
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Quadro 11 
Relação Progressiva das Teses Defendidas no Mestrado e Doutorado 
1973 1974 1975 1976 1977 
M D M D M D M D M D 
. 21 04 145 11 159 08 120 11 190 19 
1978 1979 1980 Total 
M D M D M D M D 
258 12 139 03 292 48 1.424 116 
de uma tese perdeu seu caráter eminentemente artesanal e solitário. Escrever um 
livro não é mais o fim ou o ápice de uma carreira, é apenas o começo de um 
aprendizado em nível superior. Até o princípio dos anos 60 uma defesa de tese 
de livre-docência ou de cátedra, tão raras que eram, constituíam um aconteci-
mento cultural e social dentro e fora da universidade. 
• Como conseqüência da ~riação de dezenas de campi universitários, da criação 
da pós-graduação e da produção maciça de teses, ocorreu uma significativa alte-
ração também nas relações sociais e profissionais entre escritores, professores e 
críticos. Em primeiro lugar a universidade passou a ser quantitativamente rele-
vante na produção de textos analíticos e críticos da literatura brasileira. Em se-
gundo lugar as próprias universidades começaram a produzir livros e revistas ou a 
co-editar coleções com editoras de prestígio. A universidade passou a ser um cen-
tro produtor, consumidor e formador. Toda uma indústria se consolidou ao seu 
redor e/ou dentro dela. Por outro lado, já ao final da década de 80 muitos escri-
tores sentiram necessidade de um encontro com a universidade, tendo aí apresen-
tado teses de pós-graduação, muitas vezes não apenas com textos teóricos e ana-
líticos, mas com obras de criação poética e ficcional. 
• Com a pós-grad•Jação e a pesquisa ocorreu um distanciamento maior entre .a 
linguagem critica universitária e o grande público. Esse distanciamento que h:v1a 
comecado já no tempo da Estilí$tica de origem espanhola, francesa e alema na 
décad·a de 50, e no tempo do New Criticism, aumentou ainda mais com o Estn.i-
turalismo, o Formalismo Russo, a Estética da Recepção, a Teoria da Informação 
e a Semiótica a partir dos anos 60. 
O 1 e 0 11 Encontro Nacional de Professores de Literatura realizados respectiva-
mente em 1974 e 1975, na PUC/RJ ilustraram como a partir dos anos 70 não só 
o método de estudo da literatura, mas o próprio objeto a ser estudado foi modi-
ficado. Isto se passou no momento em que as Ciências Humanas sofreram uma 
profunda modificação epistemológica e a literatura passou a ser estudada sob um 
espectro semiológico e interdisciplinar inovador. Esse grande tumul~o e/ou ~eno­
vação teórica ocorreu também em outros paises do Ocidente, e, ao f 1m da decada 
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de 70, feito o balanço, registra-se um saldo positivo na técnica de análise dos dis-
cursos e na teoria da linguagem. 
Com a problematização do conceito de texto e dos limites entre o literário e o 
não liter!rio os cursos de literatura se interessaram em abrir espaço para o estudo 
da literatura infanto-juvenil, da música popular brasileira, da literatura de cordel, 
da chamada literatura de massa, dos quadrinhos e de uma série de outras técnicas 
narrativas que convencionalmente não eram inseridas no espaço do "literário". 
Desta forma a literatura ampliou seu significado num sentido mais semiológico 
de análise dos discursos, onde cabe também o texto literário tradicionalmente 
assim concebido. ' 
Houve, por outro lado, um incremento, sem precedentes na interdisciplinaridade. 
Isto ilustra uma dilatação do próprio campo literário, quase uma hipertrofia. Não 
estranha, portanto, que nos anos recentes, uma das questões mais comuns dentro 
da Teoria da Literatura tenha sido a definição do que é o específico do texto li-
terário, sob o rótulo de literariedade. A questão é vasta e complexa e não pode 
ser resumida neste relatório. Mas, sobretudo, ela exibe uma vitalidade e uma ri-
queza de debates muito grande na área de Letras. 
Alguns dados numéricos sobre as modificações a partir de 1968 
• A partir de 1968 quando começa oficialmente a pós-graduação no pais, exis-
tiam na área de Lingüistica e Letras dezesseis cursos (oito mestrados, oito douto-
rados). 
• Em 1981 existem, só na área de Letras 35 mestrados e doze doutorados, tota-
lizando, portanto, cinquenta cursos. 
• Esses cursos ocorrem em 23 universidades diferentes totalizando 86 áreas de 
concentração. 
• Dessas 86 áreas de concentração, 54 dizem respeito à área de Literatura espe-
cificamente. 
• Uma análise dessas áreas de concentração nos leva a ver assim a sua distribui-
ção : 
Teoria da Literatura - 19 
Literatura Brasileira- 9 
Literatura Inglesa - 4 
Literatura Portuguesa - 6 
Literatura Norte-Americana- 2 
Literatura Francesa - 2 
Literatura Espanhola e Latino-americana - 2 
Literatura Alemã- 2 
Literatura Comparada - 2 
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Literaturas Clássicas - 3 
Literatura Italiana - 1 
Literaturas de Língua Portuguesa - 2 
Estes dados mostram que houve um interesse muito grande no desenvolvimento 
da área de Teoria da Literatura, correspondendo isto às transformações recentes 
porque passou o estudo da literatura. E'lquanto existem dezenove áreas de con-
centração em Teoria (ainda que, às vezes, o nome tecnicamente nos relatórios 
varie), existem nove apenas de Literatura Brasileira . 
• Ao todo existiam em 1980,416 professores ligados à pós-graduação de Letras; 
328 em tempo integral e 88 em tempo parcial. Desses, ligados especialmente à li-
teratura e não à I íngua ou lingülstica, existem 216 em tempo integral e 65 em 
tempo parcial. 
• Por outro lado, se em 1974 havia 1.948 alunos de mestrado e 37 de doutora-
do, em 1980 existem respectivamente, 2.156 e 339. 
• Finalmente, quanto às publicações, só em 1980 o corpo docente envolvido 
em pós-graduação publicou 64 livros e 396 artigos no pais e no exterior. 
Estes últimos dados são, na verdade, inferiores ao real, pois algumas universida-
des não conseguiram informar exatamente a sua produção. E mesmo com a au· 
sência, por exemplo, dos dados relativos à USP, no 29 semestre de 80 e no 19 de 
81, a Capes informa que foram apresentadas na área Letras/Lingüística 193 teses 
em todo o país. Isto tudo endossa que se diga que, desde que foi institucionaliza-
da em 1968, a pós-graduação já produziu cerca de 2.000 teses em Letras e Lin-
güistica. 
Comentários e sugestões sobre como desenvolver a área d~- Letras 
De vários questionários enviados a diversos professores da área no pais, sobressa-
em as seguintes sugestões: 
• A regionalização da pesquisa é importante para preservar e divulgar documen-
tos e autores. 
• Deve haver algum tipo de reunião, encontro, congresso sistemático, diferente 
dos existentes, que congregue os pesquisadores e professores da área. 
• É preciso uma publicação tipo revista, que poderia ser financiada pelo CN Pq e 
IN L, que divulgue e prestigie as pesquisas que não encontram campo editorial 
por serem muito especializadas. 
• Os cursos de pós-graduação deveriam estar vinculados, de preferência, às pes-
quisas dos professores, para evitar dispersão de esforços. 
• Necessidade de divulgação, em catálogo, das pesquisas na área, em andamento 
no país. 
• Necessário uma entidade que congregue os professores de pós-graduação na 
área de Letras. 
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• Criar condições e instrumentos para ajudar a edição de teses seja antes da de-
fesa para ajudar financeiramente o aluno, seja depois que elas forem aprovadas. 
Ampliando as sugestões 
No documento original, do qual este é uma sinopse há uma longa parte que trata 
dessas sugestões. Aqui nos limitaremos ·a apenas tocar em alguns dos pontos le-
vantados. Aí se analisa de que maneira esses doze anos de experiência em pós-
graduação propiciaram a formação de duas tendências: 
um momento de convergência e concentração, 
- um momento de descontração e disseminação. 
O primeiro momento de convergência e concentração aproximou os profissionais 
de todo o país e nivelou a distribuição do conhecimento. Aos poucos, esses pro-
fessores formados foram voltando, já titulados, aos seus lugares de origem, efeti-
vando uma desconcentração e disseminação de conhecimentos e técnicas de ensi-
no e pesquisa. Ao chegarmos ao fim da década de 70, portanto, nos parece que 
esses dois movimentos se complementam dialeticamente. 
Daí que além daquelas sete sugestões anteriores e mais sete (muito específicas, 
que constam do documento original), encaminhamos ainda as seguintes: 
• Aproveitamento imediato dos recém-formados na pós-graduação. 
- Trata-se de criar condições para que os mestres e doutores que ainda não têm 
vínculo empregatício com outras instituições possam ser aproveitados durante 
um ou dois anos em estágios junto aos centros onde foram formados. Durante 
esse tempo os recém-formados poderiam: a) continuar a desenvolver o projeto 
implícito em suas teses; b) inserirem-se mais claramente numa linha de pesquisa 
ou num projeto de algum professor do departamento. Do ponto de vista opera-
cional financeiro isto não é caro, pois o professor diretor da pesquisa já tem seu 
salário normal. Trata-se apenas de conseguir o pagamento para os estagiários que 
poderiam ser em número de dois ou três em cada subárea por ano. 
• Incremento de cursos de pós-doutoramento de caráter interdisciplinar. 
• Um projeto de rotatividade dos professores em nível local e nacional. 
No sentido de evitar a tendência à endogenia e à estratificação, deveriam-se 
estimular acordos entre departamentos/faculdades/universidades, segundo os 
quais, durante um ou mais semestres fossem intercambiados alguns professores. 
Este intercâmbio implica não só as universidades federais ou estaduais, mas tam-
bém (e necessariamente) as universidades particulares. Assim, por exemplo, um 
semestre, um professor da universidade X daria um curso na universidade Y e 
vice-versa. Sendo isto na mesma cidade não ocorre nenhum problema suplemen-
tar. Cada professor pode continuar recebendo o salário original de sua faculdade. 
Ou, caso se julgue necessário, para estimular o programa, pode-se também pensar 
numa verba complementar como incentivo àqueles que se submetem a uma expe-
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riência nova. 
Este projeto pode ser desdobrado entre os diverso: de~artamentos de um~ mes-
ma universidade. Deve-se estudar também o intercamb1o entre alunos med1antes 
convênios específicos, como explicamos amplamente no documento original. 
• Relações da área com a América Latina e África. 
_ Sugere-se que se escolha uma ou duas universidad~ :om~ lo_ca l de um p lano-
piloto deste projeto. As fontes para financiamento v1ra~ nao so dos ~rçam:ntos 
nacionais, como de agências internacionais. Seria conven iente que se 1 ~ce~t1vasse 
a criação de centros/ institutos/departamentos vo ltados para esses do1s t 1pos de 
estudo. 
• O advento da te lemát ica. . _ ·-
- A área deve se capacitar para o desafio presente e futuro da mformaçao na~ 
ape nas o ral e livresca. O consideráve l desenvolvimento da informática e d a te levi-
são no país possi bilita projetos na elaboração de cursos, ~rogramas ~u: pod~m 
ser intercambiados pelo país através de um serviço de tuto na. A telemat1ca tera a 
função de aproximar as distâncias, criar um out.ro tipo de r:n?mórla cu ltu ral , f~­
zer circu lar pelo país sob forma de cassetes e v1deos u~a se'r le de cur_:;os e sem~­
nár ios com pro·fessores naci onais e estrangeiros, que ate o presente sao usufr ui -
dos por um pequeno número de privilegiados. 
Não se trata entenda-se, de atrelar a literatura às Ciências Exatas nem de um 
simples modismo ideológico ou desenvolvimentista. Trata-se, isto s ~m. ~e P_er~e­
ber que 0 futu ro já começou, e q ue tendo em vista uma democra:•zaçao lud1ca 
maior da cultura ocorre outra transformação: deixamos o saber pass1vo pelo saber 
ativo. Estaria abolido aq ui lo q ue os especialistas chamam de antigo "r:'od~ lo da 
estrela" segundo o qual as comunicações irradiam de um centro em d1reçao aos 
extremos. 
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54. LINGÜfSTICA 
Redator: 
Mário Alberto Perini 
(l,JFMG- Departamento de Lingüística) 
Foi feita uma investigação entre os pesquisadores ativos de instituições brasileiras 
no campo da Lingüística, a fim de se obter uma idéia da situação atual dos estu-
dos lingülsticos no Brasil, assim como das perspectivas a curto prazo. Seguem al-
gumas conclusões: 
• as áreas mais dinâmicas na Lingüistica, em relação à quantidade e qualidade 
dos trabalhos em andamento são: Sociolingüística e Variação; Unguas de (ndios 
Americanos; Aplicações da Lingüística para o Ensino da Ungua Nativa; Estrutu-
ra da Ungua Portuguesa; Fonologia; 
• os mais sérios obstáculos encontrados no caminho do desenvolvimento da 
Lingüistica no Brasil estão centrados na dificuldade de acesso à informação (fal-
ta de boas bibliotecas; má circulação de artigos; pouca comunicação entre pes-
quisadores); 
• os pesquisadores reconhecem que a Lingülstica brasileira é muito dependente 
de modelos, teorias e assuntos de pesquisa copiados da Europa e Estados Unidos. 
Conseqüentemente, a pesquisa em Lingüistica está freqüentemente desvinculada 
da realidade e dos problemas brasileiros; 
• por outro lado, o aumento do número de pesquisadores assim como o aperfei-
çoamento na qualidade tem sido menor, a partir de 1970. Há cerca de noventa 
doutores e um número maior de mestres trabalhando em Lingüística no pais; 
• as condições de trabalho também melhoraram e houve algum crescimento no 
número de auxilias e bolsas dadas pelas agências do governo para os pesquisado-
res na área; 
• finalmente, podemos observar o inicio de uma tendência aglutinadora em 
torno de alguns problemas maiores, relacionados às necessidades da comunidade 
brasileira, ou seja: descrição da realidade lingüistica brasileira (Português, incluin-
do dialetos sociais e geográficos; linguas de (ndios Americanos, línguas minoritá-
rias); Lingülstica Aplicada (principalmente, problemas de ensino de Português 
como I ingua nativa, incluindo literatura, leitura e composição); o desenvolvimen-
to de estudos em teoria lingüistica, juntamente com uma sólida formação cienti-
fica de especialistas na área . 
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55. PSICOLOGIA 
Redator: 
Maria Amélia Matos 
(USP- Departamento de Psicologia Experimental) 
Os cursos de pós-9raduação em Psicologia apresentaram um grande crescimento 
nos últimos anos. Temos hoje 24 opções para o mestrado e sete para o doutora-
do, distribuldas em doze instituições de ensino (50"/o dessas opções se localizam 
na Região Sudeste, no eixo Rio-São Paulo). Estes números representam um au· 
menta, nos últimos dois anos, de 42% e 133"/o respectivamente para o mestrado e 
doutorado. O número de alunos apresentou um aumento ainda maior, a saber, de 
94.7% e 258;7%, respectivamente para mestrado e doutorado. Não obstante, o 
corpo docente aumentou em apenas 31%, e nem poderia aumentar mais, pois, 
inexistem recursos humanos e materiais para enfrentar esse crescimento exagera-
do. Conseqüentemente, com a sobrecarga de trabalho docente e administrativo, 
embora o número de alunos titulados tenha aumentado em 'tfl3"/o a produção 
científica e de conhecimentos, propriamente dita, diminuiu sensivelmente. Assim, 
a produção de artigos caiu em menos de 22'/o e a de livros em menos 20"/o. 
A profissionalização excessiva que aflige os cursos de graduação em Psicologia 
está afetando também os cursos de pós-graduação, e, conseqüentemente, o desen· 
volvimento da ciência psicológica no Brasil. Mais do que o interesse acadêmico e 
de pesquisa, a população que recorre à pós-graduação busca um aperfeiçoamento 
ou aprofundamento de conhecimentos e técnicas aprendidas na graduação. !: ur-
gentemente necessário um mecanismo de controle de criação de novos cursos 
e/ou ampliação de vagas nos já existentes. É urgente também a criação de centros 
regionais e de programas de intercâmbio de professores entre as diferentes insti-
tuições e regiões do país. A fragilidade nos mecanismos de apoio a programas de 
pesquisa torna mais precária esta situação. O programa de bolsas é útil mas é in-
suficiente. 
São apontadas algumas medidas a serem tomadas, tanto pelas instituições respon-
sáveis pelos cursos como por aquelas de avaliação e financiamento: 
• há a necessidade de reestruturação dos cursos de pós-graduação em torno da 
pesquisa sendo feita, e não em torno de um elenco de disciplinas. As pesquisas e 
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as disciplinas deveriam manter llinculaç§o com as áreas de concentração e dom(· 
nio de conhecimento em que estão incluídas. O envolvimento dos alunos com 
atividades de pesquisa deveria se dar desde o infcio do curso; 
• seria conveniente a concentração de esforços, eventualmente desenvolvendo· 
se núcleos regionais de pesquisa que fortalecessem os cursos da região. O inter· 
câmbio de pesquisadores entre instituições e grupos de pesquisa seria uma medi· 
da na mesma direção; 
• é necessária uma revisão na política de bolsas, adequando seus valores às ne· 
cessidades de dedicação em tempo integral, por parte dos alunos, ao curso. A 
presente duração das bolsas é insuficiente; 
• a utilização de bolsas de aperfeiçoamento poderia ser uma solução para as ne· 
cessidades de "nivelamento e de adaptação" de novos alunos, bem como, a utili· 
zação de bolsas de iniciação cientlfica, na graduaç§o, poderia preparar uma clien-
tela em melhores condições para a realização da pós-graduação. Seria importante 
encontrar formas de se obter das instituições de origem (dos alunos bolsistas) 
uma contrapartida, sob forma de liberação desses alunos, por tempo suficiente 
para a conclusão dos cursos; esta liberação seria sem prejuízo financeiro e sem 
entraves burocráticos; 
• outra necessidade urgente é a de representação, através de sociedade científi-
ca, para os profissionais em pós-graduação na Psicologia. Esta representação teria 
caráter nacional, e se dedicaria principalmente aos problemas referentes à pesqui-
sa na átea. O envolvimento de sociedades já existentes ou a criação de uma nova 
sociedade seriam medidas importantes. Como etapa intermediária devem ser con· 
tinuadas as reuniões de coordenadores de curso, representantes de sociedades 
cienHficas e de agências de avaliação e financiamento; 
• é necessário obter o apoio administrativo e financeiro tanto das institu ições 
universitárias quanto das agências governamentais; 
• finalmente, há uma grande necessidade de maior divulgação do produto da 
pesquisa realizada em Psicologia, através de publicações e participação em con· 
gressos, de modo a possibilitar sua apreciação pela comunidade científica da área 
e de fora dela. 
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56. SOCIOLOGIA 
Redator: 
Silvio Marcelo Maranhão 
(Pimes/UFPE) 
O documento Avalíacão & Perspectivas 1982 -Sociologia, preparado especial· 
mente para o CNPq, é uma tentativa de avaliação do estado atual e das perspecti· 
vas de desenvolvimento desta área no Brasil, como resultado da criação e expan· 
são de vários programas de estudos de pós-graduação e pesquisa levados a efeito 
no país, principalmente na década de 1960. 
A análise apresentada nos textos parte da suposição que a Sociologia deve ser 
diferenciada das outras Ciências Sociais enquanto divisão acadêmico-institucio-
nal, ou seja, uma agregação de um amplo leque de interesses substantivos e um 
"estilo" de trabalho acadêmico ou "tradição bibliográfica", evitando qualquer 
discussão exaustiva quanto à validade desta diferenciação em termos normativos 
ou epistemológicos. 
A análise baseia-se em dados fornecidos por várias agências governamentais, prin· 
cipalmente CNPq e Capes/ME C, e em material que foi coletado diretamente em 
visitas e contatos com as instituições estudadas no documento. 
Além disso, o documento foi enriquecido com as observações de muitos cientis· 
tas sociais que fizeram suas próprias análises f! com material coletado por institui· 
ções não oficiais como a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Ciências Sociais (Anpocs). 
O texto começa por analisar, de modo muito sumário, a evolução da disciplina 
no país, procurando salientar as principais correntes teóricas e as influências 
metodológicas que têm estado presentes na formação e no desenvolvimento d 1s 
Ciências Sociais no Brasil. 
Examina, a seguir, detalhadamente, a questão da institucionalização do ensino de 
pós-graduação e da pesquisa, do ponto de vista tanto substantivo como legal-for· 
mal. 
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C?m r eferê~c ia ao pr?cesso de institucionalização dos programas de ensino de 
~o s:gr .3duaça~ e pesquisa, o documento distingue três problemas básicos que são 
md1cados aba1xo. ' 
Prime iramente, a ~nstitucionali:açJo destes programas de pós-graduação tem que 
enfrentar _a questao ~a obtençao de legitimidade para um grupo de docentes, ge-
ralmente ]~vens e treinados no exterior, que devem assumir a responsabilidade da 
estrutu raça_o d~ ~~ogramas de mestrado e doutorado em institutos ou departa-
mentos u~1~ers1tanos onde, via de regra , a grande maioria do corpo docente não 
te_m _cond1çoes de_partic!pa~ d~ ~ovo programa, ou por falta de qualificação aca-
~em1ca , ou por d1scordanc1a sena com o "estilo de trabalho" que estav d 
Implantado. a sen o 
Um segu~~o _ pro~lema lev~ntado no documento, e de não menor importância 
que a _1eg1t1m1zaçao da at1v1dade acadêmica , foi a necessidade de obter apoio fi-
nancei ro qu_: pu_desse assegurar a continuidade dos programas, já que as un iversi-
dades, ?u nao dispunham de fundos ou, em alguns casos, não estavam dispostas 
a aplica-los nos novos programas. Em geral, os recursos têm sido obtidos de agên-
c 1as externas ou fundações. 
Fin _alm_ent~, o ~ocu~ento salienta um terceiro problema importante no processo 
de mst1tuc1onal1zaçao, que foi representado pela dificuldade de aumentar 0 cor-
p~ docen_te dos progra~as, uma vez que as universidades, pelo menos as federais 
tem um s1stema normat1vo muito rlgido com respeito à admissão de pessoal. ' 
Após examinar estas questões de ordem mais geral , que nos fornecem a estrutura 
dentro da qual os programas de ensino e pesquisa em pós-graduação têm-se de-
s~nvol~ldo recentemente no país, o documento apresenta a seguir um quadro da 
s1tuaçao atual da área e discute seus problemas principais. 
o_ texto examina, em detalhes, os seguintes aspectos dos programas: as institui-
ç?es, corp? doce~te e de pesquisadores, corpo discente, estrutura curricular, ser-
viços admm1strat1vos e de apoio, capacidade f inanceira, articulações internas e 
externas dos programas, produção cientffica e programas de pesquisa . 
~uanto à~ _instituições que oferecem treinamento de pós-graduação em Sociolo-
gia, a anal1se demonstra que: a grande maioria dos programas é relativamente 
nova (":':nos de dez _anos de atividade); há grande concentração dos programas 
na Reg1ao ?ui do pa1s; e, no aspecto legal e administrativo, a grande maioria dos 
programas e dependente das universidades públicas . 
Com rela_ção ao corpo docente e de pesquisadores dos programas, algumas das 
observaçoes apresentadas no texto devem ser salientadas aqui. 
Verifica-se que a grande ma_ioria do corpo docente desenvolve suas atividades 
como professores de tempo mtegral e tem qualificação acadêmica suficiente, em 
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geral grau de doutor ou , pelo menos, grau de mestre. 
Papel importante foi representado, principalmente no perlodo inicial de· consoli-
dação destes programas, pelos professores visitantes, tanto nacionais quanto es-
trangeiros. 
Um pouco mais complexa para ser avaliada é a composição e situação do corpo 
discente destas instituições, conforme o indica o documento. 
É poss ível, porém, ind icar algumas características do corpo discente e o texto 
mostra os seguintes pontos: o corpo discente poderia se r calculado em pouco 
mais de mi l pessoas, d as quais 200A> têm bolsa de estudo; os alu nos foram recru-
tados, em geral, dos pro gramas de Ciê ncias Sociais ou Sociologia, embora um 
número considerável seja oriundo de outras áreas, como Direito , História, Servi · 
ço Social, Educação e Economia; e, uma parte substa ncia l do co rpo d iscente é 
composta de profe ssores univers itários que, por ex igências d a carrei ra, precisam 
melhorar sua qualificação acadêmica. 
Quanto à estrutura curricular dos programas de pós-graduação em Sociologia, o 
documento mostra algumas questões cruciais , que influenciam profundamente 
a qualidade do treinamento acadêmico nesta área. 
Entre elas, a análise mostra , em primeiro lugar, a falta de uma definição clara das 
áreas principais (de concentração) dos programas. 
Em segundo lugar, mostra o relativo abandono da disciplina Teoria Sociológica, 
comparando com a ênfase exagerada dada aos cursos de Metodologia e Estatís-
tica . 
Examinando os serviços administrativos e de apoio, o documento demonstra que 
aí se encontra um aspecto critico dos programas de pós-graduação em Sociologia. 
A falta de pessoal técnico e admin ist rat ivo, as insta lações ffs icas inadequadas 
(edifícios). a falta ou insuf iciê ncia de cond ições para processamento d e dados, e 
principalmente a fal ta de bibl iotecas especializadas adequad as, tudo isso contri-
bui para torna r extremame nte d ifícil a operação eficiente destes programas de 
pós-graduação. 
A limitada capacidade financeira dos programas de pós-graduação em Sociologia 
é outro ponto importante indicado no documento. 
Mostra que a contribuição financeira da administração central das instituições é 
muitas vezes limitada a salários de pessoal, pessoal administrativo , material de 
escritório e outros pequenos serviços. O apoio financeiro principal para estes pro-
gramas provém de instituições governamentais como CNPq, Capes/MEC, Finep, 
etc., ou fundações privadas como a Fundação Ford, que desempenharam papel 
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crucial durante o período de criação (institution-building) (do final dos anos 
60 a meados da década de 70). 
A despeito destes diversos problemas, porém, o documento mostra que houve 
progresso considerável no Brasil, na área de Sociologia, como resultado da insti-
tucionalização dos programas de ensino de pós-graduação e pesquisa, no país. 
É importante salientar, primeiramente, a contribuição destes programas para a 
qualificação de recursos humanos na área; hoje, um número substancial de pro-
fessores e pesquisadores formados nestas instituições preenche as necessidades de 
muitas universidades e centros de pesquisa, bem como de agências técnicas e 
científicas do governo. 
Em segundo lugar, nota-se que estes programas geraram grande número de proje-
tos de estudos e pesquisas, que fizeram contribuição substancial ao conhecimen-
to da realidade social do país. 
Em terceiro lugar, mas não de menor importância, está a criação da Anpocs, que 
patrocina um encontro anual e vários grupos de trabalho. Tais atividades, certa-
mente, contribuíram para melhorar o nível de discussão e debate entre sociólo-
gos no Brasil. 
Finalmente, o documento destaca o crescimento de publicações na área da Socio-
logia, as quais têm prestado importante contribuição à circulação de idéias e à 
disseminação do conhecimento, entre a comunidade científica. 
Apesar destas realizações importantes, porém, alguns problemas muito sérios ain-
da aguardam solução. 
Entre eles, a análise salienta os seguintes : 
• falta de projetos institucionais a longo prazo relativos à formação e amadure-
cimento de uma equipe integrada de professores e pesquisadores que pudesse ser-
vir como base sólida para a continuidade do programa; 
• falta de uma definição clara de uma política científica a médio e longo prazo, 
que tornaria possível aos programas de pós-graduação estabelecer linha de pes-
quisa e projetos definidos; 
• falta de apoio financeiro suficiente, livre de entraves burocráticos, por parte 
de agências como o CNPq, a Capes e a Finep, que reduzissem a dependência 
penosa nos financiamentos externos a curto prazo; 
• necessidade de reforma da estrutura curricular, a fim de melhor integrar as 
disciplinas teóricas às metodológicas; 
• falta de bibliotecas especializadas, sob a orientação e controle dos programas 
de pós-graduação. 
O documento conclui com uma série de recomendações que visam a contribuir 
para a melhoria de qualidade dos programas de ensino de pós-graduação e pesqui-
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sa em Sociologia. 
Essas recomendações dão forte ênfase aos pontos indicados abaixo: 
• o estabelecimento de uma política de treinamento de recursos humanos espe-
cificamente voltada para a formação de docentes para os programas de pós-gra-
duação ; 
• a criação e institucionalização, com o apoio do CNPq, Capes, Anpocs, etc., de 
um programa nacional para "circulação de professores e pesquisadores" que fa-
voreceria professores visitantes (nacionais e estrangeiros); 
• a definição de uma política nacional de pesquisa para as Ciências Sociais, com 
a criação de mecanismos adequados para apoio financeiro; 
• maior apoio institucional para a expansão e melhoria de bibliotecas especiali-
zadas sob o controle dos programas de pós-graduação e revisão da atual circula-
ção das "bibliotecas centralizadas"; 
• a promoção, sob a coordenação da Anpocs, de uma discussão ampla sobre a 
estrutura básica dos programas de pós-graduação em Sociologia e o conteúdo das 
várias discipl inas; 
• a substituição, por um programa de apoio institucional a longo prazo bem pla-
nejado, dos atuais projetos a curto prazo e de auxílio específico realizados pelo 
CNPq, Capes e Finep, entre outras instituições. 
Estas recomendações estão resumidas dentro da recomendação geral que é fe ita 
no relatório, que o CNPq e a Capes patrocinem a formação de um "grupo-tarefa" 
para efetuar um estudo cuidadoso dos programas de pós-graduação e indicar 
medidas específicas que pudessem ser implementadas nos próximos cinco anos. 
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